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Nota Introdutória 
 
 
Planeamento da cidade é a base do exercício profissional do arquitecto. Sempre 
que o arquitecto projecta um edifício, ele está a intervir conscientemente sobre o tecido 
construído da cidade. O modo como o faz reflecte as concepções urbanísticas da época, a 
sua interpretação do local, a sua cultura e as suas convicções. 
Analisar uma parte construída da cidade numa determinada época serve como 
referencial de aprendizagem de como outros profissionais planeiam a cidade em função do 
contexto em que se inserem e dos modelos urbanísticos contemporâneos, permitindo uma 
avaliação crítica das suas consequências. 
Esta reflexão sobre a aplicação de modelos urbanísticos na cidade e na arquitectura 
enraizada no modelo teórico da cidade jardim, é um tema actual e essencial na formação 
do arquitecto. 
O trabalho que se propõe é a análise de dois tipos distintos de planificação da 
cidade baseados nos modelos da cidade jardim de baixa densidade, Bairro Norton de 
Matos, e de alta densidade, Bairro da Solum, bem como das soluções arquitectónicas que 
originou em cada um dos casos. 
Pretende-se olhar para a forma da cidade, nestes casos, analisar a medida em que 
os modelos teóricos originais serviram de base para o desenvolvimento das soluções 
urbanísticas; como o contexto político e social influenciou o planeamento; como o modelo 
teórico propunha o urbanismo e as propostas construídas o interpretaram; as relações 
criadas no tecido urbano que o constitui; na dinâmica do espaço público que gera; na 
forma de habitar; no impacto que tem no espaço individualizado e nas relações de 
vizinhança quer na solução programática da habitação quer na sua articulação 
interior/exterior. 
O percurso metodológico proposto no presente estudo, baseia-se no conhecimento 
do lugar efectuado por visita ao local, por levantamento fotográfico, recolha de dados 
referentes aos projectos efectuados e uma pesquisa pela vasta bibliografia existente sobre o 
Urbanismo.  
Bairro Norton de Matos Actual Bairro da Solum Actual 
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Parte-se por estudar o conceito dos modelos internacionais da cidade jardim nas 
duas vertentes de baixa a alta densidade, no contexto histórico em que se situam, e as suas 
repercussões na sua aplicação no âmbito do urbanismo internacional.  
Analisa-se o percurso histórico da arquitectura moderna portuguesa, com especial 
incidência sobre as intervenções urbanísticas em que os modelos internacionais foram 
igualmente fonte de inspiração, pois estes são igualmente modelos referenciais de 
aplicação dos códigos internacionais. 
Apresenta-se o planeamento sobre a cidade de Coimbra e como afectou as áreas 
de estudo. 
Após se efectuar a contextualização do tema deste trabalho, analisa-se os efeitos 
práticos da aplicação dos modelos internacionais e das influências de outras intervenções 
efectuadas no território português. 
Finalizando apresentam-se as conclusões da analise do dois casos estudados. 
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Cidade Jardim: o conceito 
 
 Conciliar a natureza com a civilização, melhorar a qualidade e o modo de vida da 
classe operária e resolver as questões de economia das construções, ventilação, solidez 
estrutural e protecção dos elementos da natureza com arquitectura, são os pontos base do 
programa de filósofos e teóricos e que encaminhará o pensamento dos arquitectos na 
busca de novas soluções urbanísticas, sociais e arquitectónicas. 
A revolução industrial fomentou o êxodo rural da população em busca da riqueza 
proveniente do aumento de postos de trabalho que a industrialização gerou nas fábricas. 
Dá-se então o aumento incessante e rápido da população nas cidades pela chegada 
constante de pessoas em busca de uma vida longe do duro trabalho da agricultura. Este 
aumento populacional aliado à falta de alojamento, de condições de salubridade, do 
tecido habitacional existente (que não possuía as infra-estruturas básicas de abastecimento 
de água, de rede de saneamento, tratamento de lixo resultante dos despejos provenientes 
das habitações e das fábricas) e a consequente contaminação dos poços de 
abastecimento de água fomentou o aparecimento de epidemias de cólera1. 
 A classe burguesa, temendo pela sua saúde, empreende medidas para a resolução 
destes problemas, nas quais se incluía a defesa do meio ambiente, o controlo da poluição, 
regulamentos da construção e saneamento básico e novas formas de construir as cidades – 
um dos modelos mais explorados serão as cidades jardim2. 
 Este movimento de regresso à natureza, como forma de contrariar a situação 
existente, surge na obra de Ebenezer Howard, «Tomorow a peaceful path to real reform». 
                                                 
 
1
 Do livro “Planos de Urbanização para a Cidade de Coimbra”, de Lusitano dos Santos – Coimbra, 1983, pag. 10 
2
 Idem, pag.10 
Rurisville – Cidade Jardim Esquemática      Diagrama geral do modelo Diagrama geral do modelo pormenor 
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Nela o autor demonstra a viabilidade da construção bem como o seu planeamento, que é 
um dos factores importantes que o distinguirá das utopias, resolvendo o modo de tratar o 
problema do solo revertendo os benefícios para a colectividade que o gera. 
 A sua concepção assenta num modelo diferente de organização social, económica 
e territorial que implicava um novo ambiente de baixa densidade habitacional com 
predominância de espaços verdes. A cidade não deverá ultrapassar a dimensão média 
fixada pelo quantitativo populacional. Deverá ser envolvida por um espaço campestre, 
cinturão verde ou zona rural onde não se autorizará qualquer tipo de empreendimento 
urbano e servirá como reservatório de ar puro e de protecção relativamente a outros 
aglomerados e fornecendo produtos agrícolas à comunidade. Se a população tiver 
tendência a ultrapassar o valor fixado, o excesso dos habitantes deverá constituir uma ou 
mais cidades satélite localizadas para além do cinturão verde e ligadas à cidade-mãe por 
meios de transporte rápidos. As cidades satélite deverão possuir uma estrutura semelhante. 
 No seu livro, Howard, descreve a forma de organizar a cidade: “ A cidade deverá ser 
constituída quase no centro dos 2400 hectares, ocupará uma superfície de 400 hectares, ou 
seja, um sexto dos 2400ha. Ela será preferencialmente, de forma circular com um raio de 
1130m.”3 Seis eixos cruzam o centro da circunferência/cidade dividindo-a em 6 partes ou 
bairros. No centro há um espaço de 2ha dedicado ao centro público, onde se localiza um 
belo jardim e os maiores edifícios públicos como a câmara municipal, a sala de concertos e 
de leitura, o teatro, a biblioteca, o museu, a galeria de arte e o hospital. Um grande espaço 
público fechado, denominado “Palácio de Cristal” localiza-se no parque público central que 
ocupa 58ha circundando o parque central. Este só é interrompido pelos eixos concêntricos 
ou “bulevardes” como o autor os designa. Neste espaço de fácil acesso, a população 
                                                 
 
3
 Do livro “O Urbanismo” de Francoise Choay - 6ª edição - pag. 222 
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beneficia de áreas de lazer, grandes pátios de recreação, de espaços de venda de 
produtos e de jardim de Inverno4. 
 Na continuação para o exterior da cidade, atravessa-se a “Quinta Avenida”, 
arborizada, como todas as ruas da cidade e encontra-se um cinturão de casas em terrenos 
próprios e espaçosos. As casas são construídas em forma de anéis concêntricos com frente 
para as avenidas (termo que designa as vias concêntricas) ou ao longo dos bulevardes. 
Continuando para o exterior da cidade, encontra-se a “grande avenida”, esta possui uma 
dimensão de 125m de largura que forma um cinturão verde de mais de 5 km de 
comprimento e divide em duas coroas a parte da cidade que se estende para fora do 
Parque Central. Nesta avenida, seis áreas são ocupadas por escolas públicas, campos de 
jogos, jardins e ainda igrejas, de acordo com a escolha de população, e construídas com os 
seus donativos. As casas apresentam disposições variadas ou em grupos, com jardim 
comunitários e cozinhas cooperativas. Exerce-se controlo sobre a observância dos traçados 
das ruas, mas deixa-se livre expressão aos gostos pessoais das habitações desde que 
cumpram as disposições sanitárias rigorosamente impostas5. 
 A população será aproximadamente 30 000 habitantes na cidade e 2000 habitantes 
na zona agrícola, tendo em conta que a cidade terá 5500 terrenos com uma área média 
de 6.50m x 44m ou no mínimo 6.5m x 33m. 
 As instalações industriais estão dispostas no anel exterior da cidade em escalões: as 
manufacturas, as lojas, os mercados, os depósitos de carvão e madeira, etc. Estas 
instalações dispõem-se ao longo do caminho-de-ferro circular que rodeia a cidade e serve 
de forma eficaz toda a cidade, liga-se à grande linha férrea que passa pela propriedade e 
liga às outras cidades. 
                                                 
 
4
  Idem, Pag. 222 
5
 Idem, Pag. 223 
Imagem ilustrativa do espaço público 
do centro de Rurisville - Palácio de 
Cristal 
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 O êxito imediato e considerável desta obra possibilitou a Ebenezer Howard fundar em 
1899 a “Associação das Garden Cities” e a partir de 1903 adquirir em Letchworth, a 55 km de 
Londres, o primeiro terreno para construir a primeira cidade jardim com uma densidade de 
60 hab/há, para 35 000 hab. Para tal Howard confiou o projecto aos arquitectos Barry Parker 
e Raymond Unwin. 
Letchworth foi construída e teve um certo êxito pois foi considerada o expoente 
máximo de planeamento de habitação, mas devido à sua proximidade com Londres 
acabou por se tornar um dormitório desta, perdendo a autonomia camarária. Em 1920 
inicia-se a construção da segunda cidade jardim – Welwyn, está prevista para 55 000 
habitantes, 70 hab/ha, foi construída ainda mais perto de Londres e teve grande êxito 
comercial mas rapidamente também se tornou num dormitório de Londres6. 
 Esta teoria de Howard constitui um modelo diferente de organização social, 
económica e territorial com um novo ambiente residencial de baixa densidade e com 
predominância de espaços verdes. Estes modelos são um grande sucesso e vão influenciar 
o urbanismo em muitos países. As duas cidades planeadas por Unwin e Parker assentam nos 
pressupostos de Howard. A publicação por Unwin do resultado destas experiências num livro 
“Town Planning Practice” (1909) constitui um manual de composição urbana. A sua 
divulgação contribui para a teorização do desenho urbano e para a divulgação das ideias 
da cidade jardim e influenciaram o urbanismo do período de entre as duas guerras7. 
 No desenvolvimento de novas soluções para a cidade jardim, que seria um 
ambiente de superfícies arborizadas e espaços ajardinados, Unwin procura constituir 
pequenas comunidades humanas pesquisando novas tipologias urbanas introduzindo o 
conceito de “impasse”, isto é, um agrupamento de vivendas que envolvem uma pequena 
                                                 
 
6
 Idem, Pag. 219 
7
 Do livro “Morfologia Urbana e Desenho da Cidade” de José M. Rassano Garcia Lamas, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Junta Nacional de Investigação, pag 311 
Welwyn-Planta da Cidade Jardim Arq. Barry 
Parker e Raymond Unwin, 
Letchworth- Cidade Jardim Arq. Barry Parker e Raymond 
Unwin, 1909. Vista aérea em 1960 
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praça terminal de um arruamento. Este sistema permite a abertura do interior do quarteirão 
“reinterpretando” o pátio anglo-saxónico como espaço de vivência e estrutura das 
construções envolventes8. Com a inserção deste elemento, de composição do 
planeamento urbanístico, as práticas sociais como locais de convívio ou acesso aos edifícios 
passam a localizar-se no “impasse”. Assim a rua passa a ser unicamente lugar de circulação, 
enquanto o “impasse” se torna numa categoria intermédia entre o espaço público e o 
espaço privado da habitação, oferecendo um espaço semi-público de relações de 
“vizinhança”. O beco adquire uma reinterpretação nobre de acesso às habitações, que 
deixam de confrontar com o arruamento barulhento. Embora por economia de terreno 
ainda se situem habitações na margem do arruamento. Das inúmeras experiências de 
“cidade-jardim” ou bairros residências de baixa densidade que surgem dos modelos de 
Unwin, será em Radburn (1929) que Clarence Stein e Henry Wright propõem um esquema 
inovador que separa totalmente a circulação de automóveis e de peões. A redução ao 
mínimo do logradouro privado, em favor do espaço público ou parque colectivo no qual se 
dispõem as habitações agrupadas. Este novo esquema adopta o nome de “implantação de 
Radburn”.  
 O sistema de Radburn resolvia a compatibilização da utilização dos automóveis, 
permitindo o acesso directo à habitação mas protegendo o acesso directo dos seus perigos. 
Assegurava o isolamento da habitação, favorecia o aproveitamento do espaço livre e 
colectivo e das instalações desportivas. 
 Com estas experiências define-se o conceito das “unidades de vizinhança”. A ideia 
de vizinhança surge da constatação que as relações sociais entre vizinhos, que existiam nos 
antigos bairros, tendem a desaparecer nas novas cidades, então o conceito pretende recria-
las através do planeamento urbano.  
                                                 
 
8
 Idem, pag. 312 
Esquemas de variações de impasses em Welwyn 
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O conceito de unidade de vizinhança é um conceito sociológico, no qual se 
pretende que uma área de residentes se conheçam pessoalmente, tenham hábitos de se 
visitar, trocar objectos, serviços ou realizar actividades em conjunto, isto é, desenvolverem 
actividades sociais primárias e contactos sociais espontâneos e organizados9. 
Assim as unidades residenciais devem possuir próximo, equipamentos de apoio que 
fomentem as relações sociais. Tais serviços comuns contariam com escolas (decorrente do 
alargamento do ensino a toda a população), lojas, parques de jogos, igreja, salas de 
reuniões e de teatro, clubes, piscinas, museus e outros edifícios de utilização social. O próprio 
traçado viário deveriam fomentar esta vida social, para tal a circulação automóvel não 
deveria cortar os acessos aos serviços, o traçado viário deveria ser desenhado de forma a 
facilitar a circulação interior desencorajando o trânsito de passagem10. 
A teoria da “unidade de vizinhança” pela clareza do conceito e pelos resultados das 
primeiras experiências foi um enorme sucesso e influenciou a organização das áreas 
habitacionais a partir dos anos vinte.  
A organização por unidade habitacional foi um dos instrumentos principais de 
planeamento da cidade moderna, tornando-se um motor de organização e desenho da 
área habitacional, funcional e social. Seria o instrumento principal da urbanística operacional 
dos anos cinquenta e sessenta que vai organizar duas correntes de utilização do conceito de 
unidades de vizinhança: 
- A corrente de raiz anglo-saxónica centrada nas pesquisas do modelo sociológico 
de comunidade habitacional ao qual o modelo da cidade jardim de baixa densidade 
corresponde. 
                                                 
 
9
 Idem, pag. 318 
10
 Cerda em Barcelona já havia pensado neste tipo de relações entre áreas de habitação e os equipamentos na 
forma como distribui os equipamentos e rompe com o quarteirão para aumentar o espaço colectivo. 
Esquemas de impasses de Redburn Plantas de Redburn 
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- A corrente ligada ao racionalismo europeu e a Le Corbusier, que parte das 
tipologias arquitectónicas na procura do modelo edificado que estabeleça estas unidades 
de vizinhança e integre os equipamentos correspondentes. 
Se no 1º caso a ideia de cidade jardim é um bairro habitacional que é separado das 
vias por zonas verdes com o centro dos equipamentos no interior, no 2º caso a unidade 
habitacional é um grande edifício inspirado nas utopias sociais (falanstérios) procurando 
integrar o maior número de serviços no interior e rodeado de verde. Neste caso o edifício é a 
própria unidade de vizinhança11. 
 
 
                                                 
 
11
 Do livro “Morfologia Urbana e Desenho da Cidade” de José M. Rassano Garcia Lamas, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Junta Nacional de Investigação, pag. 320 
Publicidade à cidade jardim de Welwyn 
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Cidade Jardim Vertical 
 
 
Com a realização do concurso internacional para a Sede da Sociedade das Nações 
Unidas em 1927 e a exposição de Estugarda em 1929, surgem pontos comuns na produção 
arquitectónica, quer nos métodos quer nos objectivos, nos trabalhos dos arquitectos de 
diferentes países. Exemplos como o conjunto de Karl Marx Hoff projectado por Karl Elm em 
1927, ou as experiências de Ernest May em Frankfurt, ou as experiências habitacionais 
holandesas são representativos da uma nova forma de pensar o quarteirão. A reforma do 
quarteirão é o tópico comum em todos estes trabalhos e será um dos processos mais 
importantes da evolução da morfologia urbana em direcção à «cidade moderna»12. 
Com o intento de juntar estas ideias comuns que surgem, a comunidade profissional 
reúne-se pela 1ª vez no Castelo de La Serraz a discutir estes ideais modernos. Assim surgem 
os Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna (CIAM). 
Durante 30 anos realizaram-se 11 congressos que promoveram, compararam e 
publicaram periodicamente os temas em debate e as conclusões resultantes. Se por um 
lado as discussões das diferentes tendências dos arquitectos eram polémicas e 
contraditórias, por outro a divulgação dos ideais comuns ao público eram efectuados de 
forma clara e consensual na exposição dos conteúdos e iria influenciar a produção 
arquitectónica e urbanística. 
Os congressos dos CIAM passam por três fases de produção teórica. Os primeiros de 
1928 a 1933 tratam dos problemas habitacionais.  
                                                 
 
12
 Do livro “Morfologia Urbana e Desenho da Cidade” de José M. Rassano Garcia Lamas, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Junta Nacional de Investigação, pag 337 
Karl Marx Hof, Viena 1927. 
Planta, alçado da parte principal e vista. 
Ernest May em Frankfurt. 
Esquema ilustrando a evolução do quarteirão. 
 
13/86 
 
A 2ª fase de 1933 a 1947, com grande influência de Le Corbusier, trata de questões 
de planeamento urbano sob o olhar funcionalista. É neste período que é elaborada a Carta 
de Atenas, e é este período que mais influenciou a urbanística e a organização das 
cidades13. 
A 3ª fase ultrapassa a cidade funcional e olha para o ambiente físico para satisfazer 
as necessidades do homem. É nesta fase que se aborda o tema do núcleo da cidade e se 
questiona a forma urbana moderna, reportando aos espaços da cidade tradicional e 
iniciando a critica ao racionalismo e ao funcionalismo. 
Os CIAM terminam em 1959 com o aparecimento da Team X14 e com a crítica da 
urbanística moderna15. 
 
As Unidades de Composição da Cidade Moderna 
A questão da habitação é o maior problema que domina a arquitectura e a 
urbanística durante este período e mais intensamente a partir de 1945. 
As pesquisas habitacionais holandesas, alemãs e as «cidades jardim» serão alvo de 
análise, o problema da organização do alojamento, da sua agregação, higiene, 
salubridade e os problemas sociais são pontos de discussão e preocupação dos arquitectos. 
Com a habitação a ser construída e suportada economicamente pelo investimento público, 
a necessidade de organizar a habitação na superfície mínima trás consigo a necessidade 
de organizar a agregação das habitações de forma racional, tornando-as assim como uma 
“célula” base da cidade. O edifício passa a ser a combinação vertical e horizontal de células 
base, com elementos comuns de ligação e serviço: entradas, galerias, escadas, elevadores, 
                                                 
 
13
 Idem, pag. 337 
14
 O Team X foi constituído por Alison e Peter Smithson, Bakena, Van den Brock, Candilis, Shadrach Wood, John 
Volcher, William e Gil Howel e propõe a critica ao funcionalismo da Carta de Atenas e á actuação dos CIAM. 
15
 Do livro “Morfologia Urbana e Desenho da Cidade” de José M. Rassano Garcia Lamas, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Junta Nacional de Investigação, pag 337 
Urbanística Habitacional Holandesa De Klerk, 1913. Bairro SPAAMDAMMERBUURT. 
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condutas de infra-estruturas, que definem o edifício, seja ele unidades unifamiliares, 
habitação colectiva alta ou baixa, torre ou bloco residencial. Esta forma de pensar, com a 
preocupação de redução de custos, é igualmente aplicada ao terreno, às ruas, à infra-
estruturas, passando as questões de urbanística do bairro a depender da questão 
económica16. 
É o alojamento que define o edifício, pela agregação de células, que por sua vez 
define o conjunto habitacional, por processo de colagem sucessivo. 
Desta forma a concepção moderna da cidade assenta sobre a célula habitacional 
como peça de formação da cidade. O agrupamento de células habitacionais determina a 
forma do edifício e o agrupamento de edifícios define a forma do bairro. A relação moderna 
entre o alojamento, edifício, bairro, cidade, substitui a relação da cidade tradicional entre o 
lote, o quarteirão e a cidade, visto que para a cidade tradicional a dimensão e organização 
do alojamento resulta da forma do edifício que provinha da forma do lote e por sua vez da 
forma do quarteirão. 
A morfologia urbana moderna surge da crítica à cidade tradicional, dos espaços 
urbanos e da organização dos edifícios no conjunto da cidade, desconsiderando a 
qualidade de vida colectiva dos espaços. 
A organização da cidade desta forma promove a discussão de questões como a 
densidade habitacional, as relações entre edifícios, a altura e o afastamento entre edifícios e 
regras de implantação dos mesmos. É Gropius que no III Congresso em Bruxelas introduz a 
discussão sobre a questão da altura dos edifícios e as suas relações planimétricas face as 
implicações económicas dos custos do aumento do número de pisos em compensação da 
libertação do solo, da economia de terreno e das infra-estruturas17.  
                                                 
 
16
 Idem, pag. 338 
17
 Idem, pag. 340 
Walter Gropious: Diagrama 
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A discussão da cidade centra-se na dimensão e estrutura da unidade residencial e 
nas relações quantitativas e distributivas entre a habitação e o equipamento que produziria o 
seu bom funcionamento e permitia formas de vida social e colectiva elementar. As diferentes 
actividades como o trabalho, a industria, os escritórios os grandes equipamentos eram 
excluídos do tecido residencial, retirando assim a complexidade funcional, ambiental e visual 
à cidade. A cidade passa assim a ser dividida em 4 áreas: trabalho, lazer, circulação e 
habitação. 
A terceira preocupação dos CIAM é a dimensão da cidade. Esta preocupação não 
é nova e já vem da Revolução Industrial. A excessiva dimensão da cidade industrial teve 
soluções críticas das comunidades utópicas de Fourrier, Owen ou Godin, das cidades auto-
suficientes ou das cidades jardim de Howard. O estudo da dimensão máxima da cidade 
surge no contexto do IV Congresso que examina 33 cidades existentes e conclui com a 
redacção da Carta de Atenas. Visto não haver experiências concretas sobre a dimensão da 
cidade, e tendo em conta que as intervenções estudadas foram de zonas restritas da 
cidade e não da totalidade, não existiam soluções construídas que podessem verificar as 
questões18. 
 
 
A Carta de Atenas 
A Carta de Atenas constitui uma síntese das posições dos CIAM sobre a organização 
e o planeamento das cidades. É um documento abstracto, generalista e universal que 
expressa preocupações de organização e gestão das cidades. 
A carta de Atenas, divulgada oito anos depois de ser escrita em 8 dias no IV CIAM, 
apresenta-se como um conjunto de constatações, recomendações e exigências que os 
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arquitectos deveriam ter em consideração e não ser encarada como um estudo profundo 
sobre o planeamento urbano. A redacção final do documento pertence a Le Corbusier que 
incute muitas das suas ideias de produção arquitectónica e urbanística e que influenciará a 
produção teórica nas realizações do pós-guerra de 1945 até aos finais dos anos 6019. 
A cidade dos CIAM possui 4 funções principais: habitar, trabalhar, Lazer e circular. 
Cada área ocupa um lugar definido e distinto no solo urbano. A área residencial ocupa o 
lugar principal das preocupações da cidade enquanto a circulação cobre as necessidades 
de mobilidade e organização. 
A circulação na cidade é projectada por vias hierarquizadas onde se circula bem e 
rápido, com separação entre automóveis e peões ( “As velocidades do peão, 4 km à hora, e 
as velocidades mecânicas, 50 a 100 km à hora, devem ser separadas.”20). Esta premissa 
organiza a estrutura da localização das quatro funções chaves. A aplicação exaustiva destes 
postulados conduzirá à “cidade funcionalista” com funções bem definidas e bem localizadas 
na estrutura da cidade, sem sobreposição ou promiscuidade funcional. 
O funcionalismo é levado ao extremo em alguns casos com cada edifício a existir 
com apenas uma função: habitação, ou centro comercial, ou escritório, originando 
tipologias bem definidas determinadas pelo seu programa e simplificando a produção da 
construção e da sua gestão. 
A forma de organizar a cidade vai contra a morfologia da cidade tradicional, o 
quarteirão ou a rua. As pesquisas realizadas pelos arquitectos modernistas na Holanda, 
Alemanha, ou na Áustria, apoiadas nas pesquisas realizadas por Gropius na Bauhaus sobre 
distância entre edifícios servem de base à concretização da cidade moderna. A 
abordagem do desenho da cidade a partir da célula de alojamento cria conflitos com 
questões de salubridade, higiene, necessidade de insolamento, inconvenientes de tráfego 
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automóvel, ruído, gases, poeiras, quando se propunha alinhamentos ao longo das ruas. Tais 
alinhamentos e formas propunham agrupamentos de células que nem sempre eram os mais 
adequados. As exigências da morfologia moderna eram a utilização de edifícios altos, 
espaçados entre si, num terreno público verde de utilização colectiva. 
No “Plano de cidade contemporânea para três milhões de habitantes” datado de 
1922, Le Corbusier, apresenta fundamentalmente o centro da cidade com edifícios públicos, 
escritórios, e habitação. Neste modelo a forma dos edifícios reflecte a separação de funções 
(grandes edifícios de escritórios, habitação em “redents” (dentada), a habitação em 
immeuble villas (edifício palácio com jardins suspensos), demonstrando a preocupação do 
espaço verde-jardim onde se situa a cidade e a hierarquização das vias. 
No II CIAM em 1930, a “cidade radiosa” apresenta de forma mais consolidada os 
princípios de organização. O projecto apresenta a cidade implantada sobre o solo verde 
que se prolonga sob as construções. Os edifícios pontuais, mono funcionais, dispostos 
segundo o eixo heliotérmico, assentam sobre pilotís libertando o solo para a circulação livre 
dos peões. 
A “unidade de habitação” representa o elemento morfológico da organização da 
cidade, subvertendo todos os sistemas da cidade tradicional. O espaço de implantação é 
público (edificação sob pilotís), a orientação da construção não depende da rua e portanto 
a sua posição na estrutura urbana é livre e de acordo com a orientação solar, com as 
funções de comércio e equipamento deslocadas da base do edifício, para um edifício 
próprio. A cidade radiosa não é mais do que um grande jardim com vias de circulação 
onde se colocam construções suspensas ao sol21. 
A unidade de habitação assume um papel preponderante na composição da 
cidade, ela aglutina diferentes formas de relacionar as funções básicas (habitar, trabalhar, 
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lazer e deslocar). A cidade é o lugar da arquitectura dos grandes edifícios isolados e 
autónomos que apresentam o estudo arquitectónico do projectista. A planta livre é o 
instrumento de trabalho que permite a maior liberdade de expressão e composição e 
permite um rico diálogo entre a relação do nível urbanístico e o nível arquitectónico, é a 
conquista moderna contra as regras de composição das Beaux Arts22. 
A unidade de habitação como a de Marselha foi modelo que influenciou o pós-
guerra até aos anos setenta. 
 Esta forma de construir a cidade influenciou gerações de arquitectos como Niemeyer 
ou Lúcio Costa em projectos como Brasília ou Chandigard nas mãos de Le Corbusier.  
 
O Modernismo Operacional 
 A extensa utilização deste modelo e a sua banalização produziu efeitos desajustados 
da intenção inicial. Os métodos racionalistas dos anos 30 alinhavam com rigor os edifícios 
pela orientação solar, de forma a obter a maior exposição solar possível nos compartimentos 
perpendiculares aos arruamentos para os proteger dos inconvenientes do trânsito (ruídos, 
poeiras e gases). Com a iniciativa de diminuir custos de produção utiliza-se a repetição 
exaustiva do mesmo edifício recorrendo à pré-fabricação. A forma urbana passa a ser assim 
uma excessiva repetição de elementos em conjuntos com uma geometria abstracta que 
deixava de provocar emoção estética. Uma pobreza plástica e monótona. 
 Para solucionar estes inconvenientes, a partir do pós-guerra realizam-se várias 
experiências para resolver o problema, inicialmente não pela necessidade de composição 
urbana, mas pela crítica ao racionalismo. Esta crítica começa por renunciar a insolação 
ideal das habitações, os edifícios passam a ter orientações mais flexíveis, tendo em conta 
outras variáveis como o tipo de habitação, a forma dos quartos, a sua localização, etc. 
                                                 
 
22
 Da planta livre resulta a organização funcional sobre as outras componentes, dentro das regras estéticas, que vai 
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Depois para aumentar a complexidade da composição dos volumes, os edifícios deixam de 
ser uma repetição da mesma célula tipo, admitindo-se diferentes tipologias de célula e daí 
diferentes formas de agregação das células e portanto gerando diferentes grupos de 
habitações e diferentes volumes. Aplicam-se igualmente diferentes cores, texturas, materiais 
e pormenores construtivos. De seguida, permite-se a procura de diferentes implantações dos 
edifícios para valorizar o espaço público, e por fim dá-se o abandono parcial das regras 
racionalistas nas grandes urbanizações pela rigidez e monotonia que criavam23.  
 
Esta critica ao racionalismo não é a primeira nem será a última, pois a falta de 
complexidade funcional, a falta de identidade dos conjuntos habitacionais, a desertificação 
em certas horas, provocando insegurança, etc., são críticas que vão conduzir ao abandono 
da urbanística do movimento moderno. 
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Urbanismo racional na Holanda. C. Van Estern 1935. Conjunto 
habitacional de construção continua que organiza o espaço público 
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Urbanismo Moderno em Portugal 
 
A arquitectura em Portugal, durante o Sec. XX, polarizou-se entre os ideais do 
movimento moderno, os revivalismos do contexto tradicional e a busca de identidade 
nacional, face as modificações efectuadas na sociedade ao longo deste século, desde os 
movimentos republicanos, o fascismo, socialismo, a modernização da Europa e a 
integração na CEE com a globalização económica. 
No início do século, no Portugal Republicano, duas posições culturais surgem na 
produção arquitectónica, uma na tradição do romantismo nacionalista, que pretende o 
restabelecimento nostálgico do passado, da mítica idealização da casa portuguesa, 
baseada no entendimento do sítio, na reinvenção dos materiais e na importância da vida 
doméstica, desenvolvida por Raul Lino e outro pela adaptação dos ensinamentos das Beaux-
Arts parisienses, pela qual se diplomaram a maioria dos arquitectos portugueses, onde o 
desenho da fachada é assumido como valor essencial e onde o programa do prédio de 
rendimento e da casa familiar são fontes de investigação.24 
A arquitectura como uma das belas artes assume o desenho da fachada como 
valor essencial para a renovação cosmopolita no programa do prédio de rendimento, em 
exemplos como a casa Visconde Salreu, de Norte Júnior ou o edifício Marques da Cruz, de 
Ernesto Korrodi, apresentam essa clara atitude de uso do vocabulário Art Nouveau e o 
nacionalismo na escala urbana e comercial. Os mesmos valores são integrados em grandes 
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equipamentos referenciais, nomeadamente em edifícios hoteleiros: Hotel da Cúria e Monte 
Real, ou Hotel Astória em Coimbra, de Oliveira Ferreira.25 
No início dos anos 20 surgem os primeiros indícios de mudança, a depuração formal 
dos edifícios com a consequente desvalorização do ornamento em prol da articulação 
volumétrica com a utilização do betão armado para resolver os grandes vãos ou realizar 
consolas balançadas, vai modificar a forma de projectar dos novos arquitectos acabados 
de formar como Pardal Monteiro ou Carlos Ramos. É neste quadro de mudança que se 
efectua a abertura ao modernismo internacional. As capacidades construtivas trazidas pelo 
betão armado cuja estrutura possibilita o trabalho livre sobre a planta e o alçado permitem 
uma composição de volumes elementares, da cobertura plana, grandes superfícies de vidro 
com a exposição da quadrícula estrutural. Surge assim a relação directa entre a estrutura e a 
forma do edifício. Na verdade a utilização desta linguagem decorrente de um modo de 
construir racionalista e de uma concepção funcionalista é associada a mais uma linguagem 
estilística disponível aos arquitectos.26 
A arquitectura modernista que se desenvolve durante as décadas de 20 e 30 soube 
explorar estas potencialidades do betão armado e das suas ilações formais de expressão 
modernista e internacional, elevando-as a um patamar de monumentalidade. Arquitectos 
como Pardal Monteiro, Cristino da Silva, Carlos Ramos, Cottinelli Telmo, Cassiano Branco 
Jorge Segurado, Rogério Azevedo desenvolveram inúmeros trabalhos num registo 
estritamente formal, aplicando quer uma expressão modernista e internacional, quer 
historicista e regionalista sem que estas integrassem princípios ideológicos para os problemas 
da habitação e questões urbanas. 
Com a instauração do Estado Novo, a partir de 1926, que pôs em marcha uma 
poderosa máquina de propaganda político-cultural, este novo “estilo moderno” veio servir a 
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agenda política de actualidade e renovação simbólica que o Ministério das Obras Públicas 
de Duarte Pacheco soube aproveitar. Embora ainda dividida entre a estética de génese 
modernista próxima das experiencias internacionalistas que influenciavam a produção dos 
arquitectos portugueses e um conceito de portuguesismo imposto à criação cultural. É neste 
contexto que surgem obras como o novo Instituto Superior Técnico, projectado em 1927, ou 
o Instituto Nacional de Estatística de Pardal Monteiro ou a Casa da Moeda, de Jorge 
Segurado. 
É neste contexto arquitectónico e social que no Estado Novo se iniciam os programas 
de habitação, com a disseminação por todo o país dos Planos de Urbanização. Os planos 
de urbanização vão permitir a terciarização e a densificação dos bairros periféricos das 
cidades. É o modelo de cidade jardim (e a avenida com moradias, na sua variante urbana) 
que se adapta melhor às preferências da nova burguesia e é igualmente esse modelo em 
miniaturização que vai servir para os bairros económicos. São arquitectos como Agache e 
sobretudo De Groer, que são encarregues de desenhar as expansões não só de Lisboa mas 
de outras cidades portuguesas como Coimbra, Braga e Évora. 
De Groer é um prático da tradição de desenho da “Cidade-Jardim” que dominava o 
urbanismo de outros países. Com ele nascem os subúrbios planeados e estratificados 
socialmente a partir de índices reguladores de loteamentos. Os “primeiros bairros sociais são 
miniaturas de cidade jardim (basta olhar para uma planta de Lisboa e procurar “asas de 
borboleta””27. São bairros como o bairro do Alto da Serafina (1933-1938) elaborado pelo Arq. 
Paulino Montez, o bairro da Madre de Deus (1939), ou ainda o bairro da Encarnação (1940), 
elaborado pelo mesmo técnico, que é “o maior bairro de casas económicas em Lisboa”28. 
Por todo o país surgem exemplos semelhantes a estes como em Coimbra, Bairro Norton de 
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Matos, ou no Porto, Bairro da Marechal Gomes da Costa. Estas intervenções irão prolongar-se 
durante as décadas de 40 e 50 em muitos casos. Devido à extensão da cidade que 
proporcionam, esta ideologia de aldeia é abandonada dando lugar a blocos paralelos, 
alinhados, afastados, com quatro a dez pisos e telhado ou terraço, não sendo todos 
orientados segundo o eixo nascente-poente. 
 Nos anos 40, com a consolidação do centralismo da administração e a construção 
dos grandes equipamentos, o centro de poder das obras públicas, confinado a Duarte 
Pacheco, passa a ser dividido por mais pontos de decisão que dependem de directores-
gerais ou ministros. Estes gestores de encomenda pública passam a decidir ao gosto pessoal 
as tendências culturais do regime, a atitude global de uma “politica do espírito” desaparece, 
a questão do estilo passa a ser definida por funcionários, consultores e até mesmo 
arquitectos que no dilema modernismo/portuguesismo passam a condenar projectos por 
falta de uma cobertura em telhado ou a falta de pedra à volta do vão. É de evidenciar que 
ao nível do urbanismo, nesta primeira fase do Estado Novo, dá-se a continuidade dos 
aglomerados existentes, procurando conciliar as necessidades de crescimento do tráfego e 
de localização de edifícios públicos com alinhamentos de ruas e avenidas, e a altura média 
pré-existente. O salto para as urbanizações-ilhas nos descampados ou nos vales suburbanos 
com base no modelo da Carta de Atenas só será efectuado mais tarde pelos jovens 
arquitectos que reivindicarão esse direito. 
A questão da tradição foi um problema que nunca foi resolvido pelo movimento 
moderno e com a crescente hegemonia do aparelho de estado e dos valores 
tradicionalistas, à medida que se tornavam mais impopular e isolado, e portanto mais 
repressivo, mais contribuía para a crise de linguagem das obras, já manifestada 
anteriormente durante a tutela de Pacheco, quando existiam orientações oficiais para um 
estilo nacional. 
A democratização política da Europa do pós-guerra, que não demoveu a orientação 
do salazarismo, disseminou fortes ideais éticos e estéticos em diversos sectores da sociedade 
Planta do Bairro da Encarnação Planta do Bairro da Serafina Planta do Bairro da Madre 
Deus 
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portuguesa. Surgiram os primeiros movimentos de contestação, em Lisboa em 1946, as ICAT 
(iniciativas Culturais Arte e Técnica) que com o apoio da ODAM (Organização dos Arquitectos 
Modernos) irão transformar a revista Arquitectura, apostando no debate em torno do 
problema da habitação, desenho da cidade e ordenamento do território. Tem igualmente 
um papel determinante na organização e nos resultados do Congresso Nacional de 
Arquitectura de 1948. 
É definitivamente no Congresso de 1948 que os arquitectos reconquistam a 
liberdade de expressão, de afirmação da arquitectura moderna, reclamando a sua 
participação na resolução do problema da habitação sem obrigatoriedade de estilo. Além 
de livre escolha da matriz construtiva e formal, os arquitectos assimilavam igualmente a 
consciência da responsabilidade social da arquitectura como condensador social, 
construindo casas no sentido de manter o equilíbrio da sociedade. Reivindica-se assim a 
intervenção a uma escala maior do que a do edifício isolado, à escala da cidade e do 
território, baseada nos pressupostos urbanísticos fixados pela Carta de Atenas e no seu 
dogma das quatro funções vitais do modelo corbusiano. 
Afirma-se a produção arquitectónica referenciada à arquitectura internacional 
assente nos pressupostos da racionalidade e standartização, baseado nos sistemas de 
produção industriais. Os edifícios passam a ser constituídos por associações de “módulos” ou 
“células”. A racionalidade da construção funciona assim como lógica estruturante da 
arquitectura e da cidade. A habitação colectiva passa a ser o programa-chave. Ao nível 
programático, as investigações baseadas na célula mínima são produzidas como esquemas 
matemáticos. O sistema de construção porticado encaixa-se perfeitamente na composição 
dos esquemas de células. A estrutura assume-se como elemento plástico da fachada, 
associado a grelhas de protecção do sol e recorre-se ao uso da varanda ou do terraço 
como espaço de estar ao ar livre e de aproximação do exterior ao interior. Os blocos em 
altura são repetições destes esquemas, levantados em pilotís sobre verdes abstractos que 
Relatório do 1º congresso Nacional de Arquitectura 
25/86 
 
confirmam os princípios corbusianos de repetibilidade modular e a preocupação higienista 
com o sol. 
As primeiras experiências racionalistas surgem em Lisboa, no bairro de Alvalade, com 
o Plano de Faria da Costa (1945) e constituem uma oportunidade de aplicar os princípios 
urbanísticos da Carta de Atenas: o Bairro das Estacas (1949-1955) de Sebastião Formosinho 
Sanches e Ruy Jervis d'Athouguia, os blocos da Av. Estados Unidos da América (1951-1952) 
de Celestino de Castro, Hernâni Gandra, João Simões e José Huertas Lobo e do cruzamento 
da Av. Estados Unidos da América e da Av. De Roma (1952-1956) de Filipe Nobre de 
Figueiredo e Jorge Segurado, o outro conjunto habitacional da Av. Estados Unidos da 
América (1955-1958) de Manuel Laginha, Pedro Cid e Vasconcelos Esteves, o conjunto 
habitacional da Av. Do Brasil (1956-1958) de Jorge Segurado e conjunto habitacional da Av. 
Infante Santo (1954-1956) de Alberto Pessoa, Hernâni Gandra e João Abel Manta.  
O Bairro das Estacas ou Bairro S. João de Deus são um conjunto de blocos paralelos, 
orientados de forma a privilegiar a exposição solar nascente/ponte para as habitações. São 4 
edifícios sobre pilotís, perpendiculares ao eixo viário, com o piso térreo vazado evitando a 
construção continua onde predominam os espaços verdes entre blocos com percursos 
pedonais sinuosos e impasses de estacionamento, reforçando a transparência espacial 
permitindo uma maior continuidade dos espaços ajardinados. Além da utilização dos pilotís, 
o autor usa a fenestração ampla abrangendo a largura total dos vãos, a grelha cerâmica, os 
brises soleil, a independência estrutural e a pureza plástica dos volumes, elementos 
pertencentes ao vocabulário arquitectónico de Le Corbusier. 
O projecto do conjunto habitacional do lado sul da Av. Estados Unidos da América, 
que não foi construído, caracterizava-se pela dualidade da implantação dos blocos no 
terreno verde, os três primeiros edifícios encontravam-se posicionados perpendicularmente à 
via urbana enquanto os restantes cinco blocos encontravam-se de forma oblíqua, 
permitindo uma melhor adequação à pendente e dimensão do terreno. O conjunto goza 
igualmente das características do bairro das Estacas, embora aqui os projectistas tenham 
Bairro da Estacas 
Pisos 2 e 3 
Piso 4 e 5 
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utilizado diferentes modelos tipológicos, semelhantes aos utilizados na Unidade de Marselha 
e no Pavilhão Suíço para a cidade universitária de Paris (1930-1932) diferenciando assim os 
programas dos T2 e dos T4. 
De forma igualmente marcante surge no cruzamento da Av. EUA com a Av. De Roma 
outro conjunto com características modernistas, que se evidencia pela forma como blocos 
individuais autónomos servem de elemento de charneira entre dois eixos viários distintos. Os 
quatro edifícios formam um conjunto que além de resolver a praça simultaneamente 
articulam a malha tradicional consolidada da Av. De Roma e a ainda não urbanizada da Av. 
EUA de desenho modernista. A implantação dos edifícios corresponde a padrões urbanísticos 
tradicionais completando o desenho dos quarteirões previstos no plano, embora dois deles 
se libertem dos alinhamentos propostos assumindo uma maior autonomia volumétrica, 
reforçada pelo número de pisos, que se articula com o espaço urbano público criado pela 
sua suspensão sobre pilotís. Ao nível tipológico os programas das habitações variam entre a 
distribuição em galeria para os fogos de um a três quartos e o típico esquerdo/direito com 
acessos centrais com fogos de cinco quartos, sendo um quarto destinado à empregada. 
Aparece aqui, tal como no conjunto habitacional anterior, a introdução do código burguês 
no programa do edifício e do fogo com criação de circulações independentes de serviço e 
espaço de dormir reservado à empregada doméstica no fogo. 
O segundo conjunto habitacional do lado norte da Av. EUA caracteriza-se pela 
mesma opção de seguir os pressupostos da Carta de Atenas. Neste caso os projectistas, 
Manuel Laginha, Pedro Cid e Vasconcelos Esteves, optaram por cinco blocos de igual 
volumetria, de dez pisos de habitação, elevados sobre pilotís, implantados de acordo com 
as vantagens da insolação, perpendiculares ao eixo viário. Revelando preocupações de 
integração no Plano de Faria Costa, que propunha o tradicional quarteirão, entre os cinco 
blocos implantam-se 4 edifícios de três pisos respeitando o alinhamento da rua norte. 
Propõe-se assim um repensar da tipologia tradicional de quarteirão com a sucessão 
modelada dos espaços verdes públicos abertos para a avenida. Os blocos de menor altura 
Unidade 
Residencial de 
Marselha 
Pavilhão Suíço para a cidade de Paris 
Implantação do conjunto habitacional do lado sul da Av. EUA 
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servem igualmente de barreira visual das construções existentes a norte que fazem parte de 
um conjunto urbano desenvolvido nos moldes do Estado Novo. A menor altura destes 
aproxima as duas escalas evitando o contraste acentuado entre as duas formas de cidade, 
quando se percorre a rua a norte. Tal como os restantes exemplos da Av. EUA os blocos 
ocupam a totalidade da largura do talhão pelo que a noção moderna do edifício “poisado” 
sobre o verde não existe, visto que o verde não envolve o edifício. Ainda assim o conjunto 
habitacional demonstra a preocupação da continuidade do verde pela suspensão do 
edifício sobre os pilotís, a redução ao mínimo das entradas dos edifícios o que intensifica a 
transparência sob os edifícios e a fluidez entre os espaços verdes. As tipologias dos edifícios 
são constituídas por três módulos de esquema esquerdo/direito, servido cada um pelo seu 
próprio sistema distributivo. Esta divisão tripartida do bloco não é contrariada pelo desenho 
da fachada e do jogo de cheios e vazios. A ideia da célula que se repete está presente 
adoptando de base a tipologia de 2 quartos para o esquerdo/direito e de 3 quartos para as 
extremidades do bloco. A imagem exterior apresenta uma sobriedade formal e o rigor do 
desenho, traduz-se na depuração dos volumes acentuando o equilíbrio das suas proporções. 
Da grande diversidade de materiais nas fachadas (pedra de lioz, rebocos pintados, grelhas 
metálicas) resulta uma grande variedade cromática, importante para dinamizar as 
fachadas, para além dos contrastes de luz e sombra. 
O conjunto habitacional da Av. Infante Santo revela uma reflexão profunda dos 
códigos modernos e a articulação com o sítio, demonstrando uma clara preocupação com 
o sentido urbano. Cinco blocos assentes sobre pilotís, dispõem-se perpendicularmente ao 
eixo viário sobre uma grande plataforma elevada em relação à avenida. Sob as sucessivas 
plataformas e paralelamente à avenida, criando um percurso comercial, localizam-se 
pequenos núcleos de lojas com acessos por escadas. Do entendimento da topografia e do 
uso da arquitectura na criação de relações urbanas resulta uma interessante dialéctica entre 
o embasamento que forma os núcleos das lojas e os volumes puros da habitação 
suspensos. Neste exemplo a continuidade do espaço verde é substituída por uma sequência 
Vista aérea, planta de localização, plantas dos pisos do conjunto habitacional do 
Cruzamento da Av. EUA e a Av. de Roma. 
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de espaços que proporcionam diversas vivências. A organização tipológica dos edifícios 
efectua-se segundo um esquema misto de esquerdo/direito e galeria. O esquema de 
distribuição articula o sistema de células duplex servidas por galerias alternadas e acessos 
verticais independentes (constituídos apenas por elevadores) destinados a servir unicamente 
dois apartamentos de dois em dois pisos. A divisão fica assim estabelecida com o acesso 
secundário através das galerias como acesso de serviço e o acesso por elevador como o 
acesso principal, num código formal burguês. Outro elemento do código burguês é a 
localização de um quarto para a empregada no piso social. O fogo desenvolve-se com a 
zona social no primeiro piso remetendo a zona privada para o piso superior. A ideia de célula 
de habitação está presente projectando uma tipologia T4 de base que se repete com 
excepção dos extremos do bloco. O jogo de texturas e materiais, explorando o contraste e a 
verticalidade das palas de betão e a horizontalidade dos vãos, aliada ao cromatismo das 
fachadas, resulta numa composição formal equilibrada. O muro que suporta a plataforma e 
integra as escadas é revestido por painéis de azulejo, criados por artistas plásticos. Assim a 
intervenção actualiza a utilização das “escadinhas” lisboetas e a tradição do azulejo, aqui 
adaptado à escala urbana. 
 Esta posição começa a ser operada na década de 50 pela nova geração de 
arquitectos que se afirma pela crítica como condição de modernidade. A modernidade não 
como um estilo, como uma imagem figurativa, mas como um método que tenta 
estabelecer novas relações entre conteúdos e formas. 
A dicotomia modernismo/tradicional passa para uma integração das duas no 
projecto. A relação construção, materiais e expressão formal é diversificada na medida que 
usa o contexto, a história, a tradição e o local como elemento de projecto. Por meados da 
década de 50, dá-se o início de uma reflexão em busca de referências locais, de 
contextualização que daria lugar à exploração organicista e regionalista. O Bloco das Águas 
Livres em Lisboa, 1953-1955, de Teotónio Pereira e Bartolomeu Costa Cabral, é um exemplo 
desta reflexão sobre o método internacional. Ao programa tradicional de habitação 
Foto aérea, planta de implantação, planta dos pisos do conjunto habitacional do lado norte da Av. EUA. 
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contrapõe-se um sentido vernacular escultórico das varandas salientes, que modelam a 
fachada com luz e sombra criando diferentes texturas e cores.  
A atitude de contestação e crítica ao movimento moderno já se efectuava 
igualmente no contexto internacional no último Congresso Internacional de Arquitectura 
Moderna (CIAM). A questão da modernidade, da tradição construtiva e do regionalismo já 
tinha sido expressa por vários autores não só a nível internacional, como na arquitectura 
holandesa de Dudock, ou nos autores portugueses como Keil do Amaral, Fernando Távora ou 
Teotónio Pereira, que sem recusar a modernidade buscam o compromisso com o contexto, 
os ambientes locais e os materiais tradicionais. 
Em 1952 surgia no Porto outro exemplo notório quer do ponto de vista da concepção 
urbanística como da expressão arquitectónica. O Bairro de Ramalde projectado pelo 
arquitecto Fernando Távora, denota o uso do vocabulário modernista claramente expresso 
na Carta de Atenas. O bairro é desenhado com os seus blocos paralelos separados por 
faixas verdes, perpendiculares às vias de tráfego. As zonas verdes foram pensadas como 
elementos unificadores do espaço, dinamizadores da vida urbana, através do eixo central 
que liga as casas, o parque e a zona comercial29. Ao nível das habitações é de evidenciar 
o carácter racionalista do programa que reduz ao essencial a estrutura do fogo. Baseado na 
repetição da célula mínima que se estrutura os blocos numa tipologia de esquerdo/direito. A 
célula reduz as circulações ao mínimo integrando-as na sala, bem como os espaços de 
distribuição reduzidos ao hall dos quartos. Os acessos aos fogos são igualmente reduzidos ao 
mínimo, existindo apenas as escadas, visto que os blocos só possuem três pisos. O desenho 
formal das fachadas revela a fusão entre a linguagem modernista e o local, de grande 
simplicidade, recorre a elementos locais como o embasamento em pedra, o remate da 
cobertura e a própria cobertura inclinada para unificar o conjunto, bem como a linguagem 
de cheios e vazios pontuados pelas varandas com uma rígida métrica racionalista. 
Bairro da Av. Infante Santo: foto do conjunto habitacional, foto dos painéis de azulejo criados por artistas plásticos, plantas do bloco tipo. 
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Neste ambiente de resistência surge a realização do Inquérito à Arquitectura Popular, 
iniciado em 1955 e publicado em 1961, é um excelente trabalho de pesquisa e integração 
cultural, pelo inventário de formas e técnicas construtivas de aproximação ao lugar, às 
formas de povoamento e às formas de vida. Contribuirá determinantemente para terminar 
com o mito da “casa portuguesa”, bem como uma reflexão entre o compromisso da 
linguagem arquitectónica do movimento moderno e a tradição histórica. 
Realizado com o apoio oficial do estado com o intuito de contribuir para o apurar do 
estilo de arquitectura da casa portuguesa, este inquérito revelou a inexistência de um estilo 
genuíno português mas um conjunto de tantas tradições quantas as regiões analisadas. 
Esta reflexão permite superar a dicotomia local versus internacional, permitindo a 
fusão conceptual de admiração pelo internacionalismo de matriz moderna e o respeito pela 
diferenciação material e cultural dos lugares, significando a abertura da arquitectura 
portuguesa ao futuro contemporâneo. 
Uma nova geração de arquitectos como Frederico Sant’Ana, Carlos Duarte, Pedro 
Vieira de Almeida, Hestenes Ferreira, entre outros, junto com o critico Nuno Portas iniciam na 
Revista Arquitectura um trabalho crítico, divulgando as raízes do movimento moderno como 
uma reflexão culturalista e histórica. 
No âmbito das intervenções urbanas destacam-se o bairro de Olivais Norte (1955-
1958) que vai reflectir o experimentalismo dos conceitos do projecto urbano moderno na 
busca de qualidade e valores urbanos. A obra pioneira de Fernando Távora vai constituir 
referência não só na Escola do Porto como a nível internacional com obras como o 
Mercado de Vila da Feira, casa de Ofir e a Escola do Cedro. O discípulo de Távora, Álvaro 
Siza utiliza os materiais tradicionais e a vanguarda da forma inédita nas obras das casas de 
Matosinhos (1954) e na Casa de Chá da Boa Nova (1958-64), onde harmoniza de forma 
sensível as relações do local e da intervenção. 
                                                                                                                                               
 
29
 Do livro “Os verdes Anos na Arquitectura Portuguesa dos Anos 50” Ana Tostões, pag. 75 
Bloco das Águas Livres: fotos dos alçados e planta do piso tipo de habitação. 
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Os anos 60 são marcados socialmente pela guerra em África que constitui mais um 
elemento de contestação do regime.  
A primeira metade da década é marcada ainda pela habitação social e pelo 
urbanismo onde surgem inúmeros projectos turísticos em grande escala dos quais se 
destacam o Hotel do Mar em Sesimbra (1958-64), de Francisco Conceição e Silva, pelo 
entendimento orgânico do local e a integração na pendente da encosta, ou do edifício 
“Franjinhas” cuja linguagem usando uma pele como dupla fachada e a penetração da rua 
no próprio edifício, pelo jogo de galerias e escadas tornadas urbanas, rompe com o 
convencionalismo do programa de edifícios de escritórios. 
A tomada de consciência da relação entre a arquitectura e o espaço público ou a 
singularidade da paisagem, trás a debate novos temas como a forma urbana, o modo de 
construir a arquitectura da cidade. Volta-se a descobrir o valor da rua e da praça da cidade 
tradicional retomando o valor formal do quarteirão e o conceito da fachada. O bairro do 
Restelo (1971-1972) de Teotónio Pereira e Nuno Portas, surge como um retorno às tipologias 
tradicionais com a zona comercial separada da habitação, que se organiza para definir as 
ruas. Os blocos organizam “quarteirões” de baixa altura de uma identificação nítida com os 
bairros holandeses. A altura dos edifícios é limitada pela largura dos arruamentos permitindo 
uma contenção dos espaços públicos. Os estacionamentos em garagem surgem sob os 
edifícios evitando os inconvenientes da habitação no piso térreo, proporcionando um 
ambiente calmo e tranquilo que permite o isolamento do bairro30. 
Surge igualmente a procura do grande edifício contínuo que organiza o espaço 
público, como a popular “Pantera Cor-de-Rosa” de Byrne e Cabrita em Lisboa, 1972-1974 
em que o próprio edifício desenha o espaço público da praça e rua. 
                                                 
 
30
 Do livro “Morfologia Urbana e Desenho da Cidade” de José M. Rassano Garcia Lamas, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Junta Nacional de Investigação, pag 456 
Planta de implantação, planta do piso tipo, e fotos do Bairro de Ramalde 
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O 25 de Abril de 1974 representou o culminar de um longo percurso de luta 
antifascista e de resistência à cultura oficial do Estado Novo. Constitui igualmente o início da 
liberdade de expressão e reivindicação popular do direito à habitação. Com as operações 
SAAL (Serviço de Apoio Ambulatório Local) abre-se o caminho à arquitectura como serviço 
público de carácter social. É no âmbito destas experiências que há uma tomada de duas 
posições diferentes de investigação arquitectónica, enquanto a Escola do Porto opta por 
analisar os modelos geracionais do racionalismo construtivo como base no desenvolvimento 
conceptual de arquitectura, na Escola de Lisboa a reflexão filosófica e estética gira em torno 
da condição pós-moderna, dos valores como a complexidade, a contradição, a ironia pop 
ou dos referenciais históricos portugueses. 
Planta do Bairro de Olivais Norte, 1955-1958. 
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Cidade de Coimbra: o seu planeamento 
 
No período de estudo, para Coimbra, foram elaborados 3 grandes planos de 
urbanização: o Plano De Groer «de embelezamento e extensão» datado de 1940, o Plano 
Almeida Garrett «regulador» de 1955 e o Plano Costa Lobo de «gestão» de 1970 e 1974 
(concelhio e da cidade). 
 
O Plano De Groer 
 
O plano De Groer, como o próprio nome indica foi realizado pelo 
arquitecto/urbanista Etiene De Groer, foi encomendado na sequência da realização de 
outros planos para cidades portuguesas nomeadamente Lisboa. O arquitecto chegou a 
Portugal a convite do Eng. Duarte Pacheco, então ministro das obras públicas e presidente 
da câmara de Lisboa. 
O plano foi apresentado ao município em 31 Dezembro de 1940 e aprovado em 14 
Setembro de 1945. A câmara de Coimbra apresentou a sua publicação três anos mais tarde 
(1948) sob o título de Anteplano de Urbanização de Embelezamento e de Extensão da 
Cidade de Coimbra. O plano foi classificado como ante-projecto por ser uma base 
destinada a criar linhas gerais de actuação e desenvolvimento da cidade, bem como de 
todos os projectos particulares que colaboram na urbanização. 
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Objectivos 
Os Objectivos do plano eram de orientar o desenvolvimento futuro da cidade 
conservando as suas belezas naturais e históricas, dotar os habitantes de lugares de trabalho, 
transportes fáceis e cómodos, áreas residenciais agradáveis e suprimir radicalmente tudo o 
que não oferecesse qualidade aos habitantes. Pretende-se assim melhorar a saúde pública 
e moral dos habitantes, fornecendo-lhes melhores condições de vida para fazer aumentar a 
sua produtividade. 
 
Concepção Urbanística 
A concepção do plano assenta na teoria das cidades jardim de Ebenezer Howard, 
que De Groer considera como a primeira base do urbanismo moderno. A construção da 
cidade deve ser efectuada a partir dum plano prévio onde se preveja a distribuição racional 
dos diferentes bairros e as casas deverão ser moradias unifamiliares isoladas. De Groer 
defende fortemente este aspecto pela melhoria da qualidade de vida das famílias, 
principalmente das crianças e da diminuição dos custos da construção, posição que foi 
igualmente defendida em todos os congressos internacionais de urbanismo desde Viena em 
1920 até Estocolmo em 1939. 
A segunda base do urbanismo moderno que De Groer defende é o zonamento, isto 
é, a divisão da cidade em zonas fixas distintas: de habitação, de comércio, de indústria, de 
recreio e de descanso. É a forma de garantir aos habitantes uma qualidade de vida nas 
zonas de repouso do ruído, fumos, maus cheiros e poeiras. 
O Plano de Coimbra prevê zonas industriais, comerciais, residenciais, universitárias, 
arqueológicas e turísticas, de espaços livres, públicos e rurais. 
A terceira e última base do urbanismo que o autor do plano advogou foi a utilização 
de todo o conhecimento científico ao arranjo da cidade, ou seja dotá-la de infra-estruturas 
Esquema de Cidade de Jardim De Groer 
Partindo do esquema utópico. Esquema utópico das Cidades Jardim 
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de abastecimento de água e saneamento básico, distribuição de energia eléctrica, recolha 
e tratamento de lixos, organização de transportes públicos e a instalação de aparelhos 
higiénicos em todas as casas. 
 De Groer define a composição social, densidade habitacional e áreas necessárias 
de forma a concluir que a intervenção necessita de 613 hectares de área para alojar os 
27000 habitantes pertencentes à classe operária, 128 hectares para os 9000 habitantes da 
classe média, 150 hectares para os 4500 habitantes da classe abastada e 65 hectares para 
os 4500 habitantes flutuantes. Para tal projectou quatro zonas residenciais de extensão na 
cidade propriamente dita (sueste, nordeste, noroeste e Santa Clara) e cinco nas aldeias-
satélite (Coselhas, Tovim, Chão de Bispo, Carvalhosas (hoje Portela) e Várzea (hoje Lajes)). 
 
Acessibilidades 
 O plano previa a redefinição das acessibilidades por ar, caminho-de-ferro, estrada e 
dos arruamentos urbanos. 
 No que respeita aos acessos por ar, o plano previa a utilização do Aeródromo de 
Cernache em construção e a ligação à cidade pela estrada de Lisboa (actual IC2). 
 O acesso à cidade por caminho-de-ferro é uma solução que o projectista opta por 
não utilizar, justificando que a sua substituição por autocarros, seria um meio de transporte de 
massas mais confortável e económico. Desta forma aproveitando as infra-estruturas 
existentes do caminho-de-ferro e convertendo-as em estradas, nomeadamente a linha da 
Lousã permitiria o recuo da estação central e a criação de novas vias centrais da cidade 
que ligariam a Praça 8 de Maio à Av. Navarro e consequentemente ao rio, com a destruição 
do tecido urbano construído da Baixa coimbrã. 
 O plano previa 6 saídas da cidade por estrada, duas pela E.N 1 para o norte (Porto) e 
para o sul (Lisboa), para a Figueira da Foz, para o interior por Penela ou por Santo António dos 
Olivais e Tovim em direcção a Vale da Canas, e para a Beira com a substituição da linha de 
caminho de ferro da Lousã. 
Planta de zonamento do plano de Groer 
Anteprojecto de urbanização, 
embelezamento e expansão 
da cidade de Coimbra, 
planta geral. 
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Esta estrutura viária de acesso à cidade é complementada por vias de ligação às novas 
extensões da cidade. 
No interior da cidade, a rede viária é completada pela tipificação dos perfis dos 
arruamentos por categorias: 
• Ruas de circulação grande e média (com faixa de 11/12 e 8/9 metros). 
• Ruas de habitação com 5 e 6 metros. 
• Passagens para peões com 3 metros de largura ou menos com orlas 
plantadas. 
 
A intervenção nas zonas de Coimbra: 
Como o próprio plano se intitula é de “embelezamento e extensão” pelo que várias 
zonas da cidade teriam uma intervenção de embelezamento e de controlo do crescimento. 
Para o arranjo dos bairros existentes o arquitecto considerou uma delimitação por zonas 
definidas: 
• A antiga Baixa: Esta zona foi destinada ao futuro centro comercial da cidade 
e nele foi prevista Av. Santa Cruz que o dividia ao meio. A Av. Santa Cruz é uma via 
projectada que liga a Igreja de Santa Cruz e a Câmara Municipal ao Rio Mondego. A 
intervenção previa a conservação dos alinhamentos existentes dos edifícios antigos e a 
supressão de algumas construções menos valorosas a fim de aliviar a densidade da 
construção. Previa-se igualmente reservas de algumas ruas para tráfego de peões e a 
elevação da Praça do Comércio para evitar inundações. Previa-se ainda a localização de 
bancos, do novo mercado central e parking de apoio. 
• A antiga cidade alta: O plano previa que este bairro se mantivesse 
inalterado, conservando as suas características urbanas. 
• O bairro da Av. Sá da Bandeira: Aqui se destina a zona administrativa da 
cidade que se integrava com a zona residencial. O plano previa a eliminação do mercado 
Etienne De Groer – Plano de urbanização de Coimbra: urbanização com terreno muito acidentado, Monte Formoso, 1946. 
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central e a sua substituição por um jardim público. O alargamento dos arruamentos Olímpio 
Nicolau Fernandes com diferentes dimensões até à Av. Sá da Bandeira. 
• O Bairro periférico da Conchada – Montarroio: É um terreno muito íngreme 
em que o plano condicionou a abertura de novas ruas, ou a alteração da densidade e 
altura dos edifícios existentes. 
• O Bairro periférico de Montes Claros: Previa-se o seu alargamento e a 
consolidação das ruas e caminhos existentes com a demolição do matadouro. Privilegia-se 
as vistas panorâmicas existentes. 
•  O Bairro periférico da Cruz de Celas: O plano previa a supressão de algumas 
ruas, a criação dum jardim fronteiro ao Liceu D. João III (actual José Falcão) e uma zona 
«non-edificandi» do lado de baixo do Penedo da Saudade. 
• O Bairro periférico de Celas: O plano previa a construção das casas que 
rodeiam o mosteiro de Celas. 
• O Bairro periférico de Santo António dos Olivais: Previa-se o alargamento da 
rua que conduz à igreja e um perímetro de protecção a sul desta, e a transformação em 
parque público do Penedo da Meditação. 
• Subúrbio do Calhabé: Serviu de ponto de partida para a extensão sueste e 
será alvo do nosso estudo. 
• Subúrbio de Santa Clara: Destinado às zonas residenciais, com a interdição a 
indústrias. 
 
Extensões Residenciais: 
Para alojar parte dos habitantes futuros, o plano previu novas extensões: 
Extensão Noroeste, Extensão de Santa Clara e a Extensão Sueste. 
A Extensão Sueste, localizada ao longo da Estrada da Beira e Rua do Brasil até ao 
Calhabé e tendo como espinha dorsal a colina com este nome. Esta extensão foi alvo de 
estudo individualizado e foram destinados à classe média e abastada por estar longe dos 
Planeamento do Subúrbio do Calhabé na Extensão 
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lugares de trabalho. Os terrenos onde já existiam casas são reservados à classe operária. A 
rede viária prevista a implantar sobre o caminho-de-ferro da linha da Lousã termina em 
praça em frente ao estádio e por outro lado liga à alta coimbrã. O plano previa alguns 
equipamentos nomeadamente o Estádio, o Liceu Feminino (D. Maria) e dois grupos escolares 
primários. É neste enquadramento que surge o nosso objecto de estudo, primeiro o Bairro 
Norton de Matos consequência imediata do plano e depois o Bairro da Solum que surge 
posteriormente com a definição do plano de Almeida Garrett. 
 
As Aldeias-Satélite 
O plano De Groer previu, de acordo com a teoria das cidades jardim, extensões nas 
aldeias satélite (Coselhas, Chão-de-Bispo, Carvalhosas e Lajes). Cada aldeia teria uma zona 
non-edificandi ao seu redor. 
 
Regulamentos 
Acompanhando o plano, foi elaborado o “Regulamento das Construções” que viria a 
dar origem ao Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU). Publicado em 1951, após 
algumas alterações contínua actualmente em vigor. 
 
A entrada em vigor do Plano de Groer na cidade de Coimbra teve efeitos que ainda 
hoje são reconhecidos, embora outros nunca tenham sido produzidos. 
Ao nível das acessibilidades à cidade, muitos dos acessos/saídas da cidade ainda 
hoje existem, embora a conversão do caminho-de-ferro da linha da Lousã em via nunca 
tenha sido efectuada. Nos bairros existentes, tal como nas acessibilidades, parte dos 
objectivos previstos no plano nunca foram cumpridos, como a abertura da Av. Santa Cruz ou 
os planos parciais para o Monte Formoso, Conchada ou Calhabé que seriam revistos no 
âmbito do plano de Almeida Garret. Nas extensões residenciais, o planeamento previsto, foi 
revisto no plano seguinte. No caso da Extensão Sueste onde se inclui o bairro Norton de 
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Matos, este foi concebido dentro dos ideais do planeamento de De Groer, embora no caso 
do subúrbio do Calhabé tenha sido revisto no plano seguinte. No que respeita às aldeias 
satélite propostas, elas viriam a ser adoptadas pelo plano seguinte com outra designação, 
mas encontram-se efectuadas e actualmente em expansão. 
 
 
 
 
Plano de Almeida Garrett 
 
Como o seu nome indica o plano foi elaborado pelo Engenheiro Urbanista Almeida 
Garrett. A proposta de revisão do anteplano foi apresentada à Câmara Municipal Coimbra 
em Agosto de 1953. O projectista entregou o 1º volume de estudos denominado 
“Comunicações” em 1954 e o 2º volume, o “Plano Regulador de Coimbra” em Março de 
1955. Em Março de 1957 o Conselho Superior de Obras Públicas aprovou o Plano Regulador. 
A 2ª revisão do plano foi aprovada pelo Ministério das Obras Públicas em Fevereiro de 
1964. 
 
Objectivos 
Os objectivos do plano elaborado pelo urbanista eram a revisão do Plano De Groer 
que se mostrava inadequado devido a ter sido considerado como um plano de urbanização 
e não como um anteplano, e por ter partido de uma urbanização da cidade jardim quando 
o território não se propiciava. A urbanização em terrenos próprios tornava as edificações 
inacessíveis às classes desfavorecidas. 
Assim o urbanista define 7 pontos que pretende alcançar com este plano para 
resolver os problemas de Coimbra: 
Planta Localizando os grandes espaços públicos e os equipamento 
Plano Regulador de Almeida Garret 
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1º- Regular o fluxo das águas do rio de forma a possibilitar o aproveitamento dos 
terrenos marginais ao rio. 
2º- Modificar o traçado da E.N.1 e do caminho-de-ferro para fora da cidade de 
Coimbra. 
3º- Criar e melhorar as ligações da zona alta com a baixa da cidade. 
4º- Adaptar a urbanização residencial à topografia existente e criar uma rede viária 
colectora. 
5º- Urbanizar as extensões do território para permitir uma fácil implantação de 
habitação para todas as classes. 
6º- Organizar de formas urbanas os aglomerados habitacionais exteriores ao 
perímetro da cidade. 
7º- Reestruturar a rede de abastecimento de água e a rede de esgotos de forma 
eficiente. 
É de evidenciar que no que diz respeito à conservação do tecido histórico, dos 
pontos de beleza natural, do património arqueológico e artístico, dos miradouros e dos 
pontos de vista, os objectivos não são diferentes dos estipulados pelo Plano de De Groer. 
 
Concepção Urbanística 
Plano Regulador de Coimbra 
Os planos foram elaborados, traçando linhas condutoras de desenvolvimento do 
ordenamento do território segundo questões fundamentais da actividade urbana. 
Assim o Plano Regulador tinha implícita uma concepção de planeamento do 
desenvolvimento das infra-estruturas fundamentais, como traçar vias de comunicação 
principais e secundárias definidas por planos locais ou por estudos de entidades 
responsáveis, tratar da organização da cidade mediante um ordenamento racional do 
tecido construído e da sua expansão e as condicionantes da topografia de forma a 
Planta de comunicações e planta de zonamento do plano regulador de Almeida Garrett 
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aproveitar ao máximo as condições existentes e a favorecer a utilização de acordo com 
critérios de conforto, higiene e a beleza dos vários conjuntos habitacionais. 
Por outro lado o plano define igualmente regras normativas para a elaboração de 
planos parciais de arranjo das extensões da cidade. 
 
Unidades Residenciais 
Outra concepção do Plano Regulador assenta na organização do território em 
unidades residenciais. Baseada na teoria das unidades de vizinhança e reforçado pela 
justificação da necessidade de proximidade que deve existir no ambiente residencial para 
fomentar as relações e a interacção entre vizinhos, para a criação de um ambiente amistoso 
e familiar onde o homem se pode sentir bem, sentir “em casa”, saber a quem recorrer em 
caso de necessitar de ajuda, seja ela da vizinhança, de apoio médico, logístico, espiritual ou 
cultural. É um bem que a unidade residencial deve proporcionar ao cidadão e à 
comunidade. 
O urbanista define três escalões para as unidades residenciais: 
1º- A Vizinhança: este escalão reconstitui a ideia da aldeia onde os cidadãos se 
conhecem de uma forma próxima. De baixa densidade populacional esta unidade 
caracteriza-se por ser um pequeno aglomerado habitacional com uma escola primária, um 
jardim-escola, um fontanário, uma cabine telefónica e uma caixa de correio. 
2º- O Bairro: este escalão equivale a uma pequena vila, é quatro vezes maior do que 
a vizinhança. Corresponde a uma densidade habitacional quatro vezes maior em que o 
conhecimento recíproco dos cidadãos já não é integral. 
Nesta unidade o número de equipamentos que inclui é muito superior e além da 
escola com dimensão quatro vezes maior, inclui-se: um núcleo comercial com padaria; 
talho; mercearia; peixaria; loja cooperativa com lavadouro; balneário público; jardim 
público; biblioteca; posto clínico; posto de bombeiros com ambulância; correios; telefone; 
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igreja; café e clube com salão de reuniões e festas e algumas oficinas de pequenas 
reparações como carpintarias, sapatarias, pichelarias, etc; e praça de táxis. 
3º- Unidade Residencial ou Freguesia: este escalão corresponde a uma extensão e a 
uma densidade populacional três a quatro vezes superior ao bairro. Atinge um nível urbano 
semelhante às nossas vilas. Possui uma organização administrativa e religiosa bem definida e 
inclui um nível acentuado de equipamentos como: centro cívico; centro administrativo; 
regedoria e junta de freguesia; centro comercial e local de pequenas feiras; ensino técnico, 
comercial e industrial; parque desportivo; piscina; estação dos CTT; esquadra de polícia; 
igreja paroquial com sala para catequese, patronato, conferências; centro social com 
teatro, sala de conferências, exposições, dança, biblioteca e hotel-restaurante. 
4º- Unidade Urbana: este escalão engloba algumas unidades residenciais e possui 
uma densidade populacional cinco a seis vezes maior que a freguesia. O facto de associar 
unidades residenciais beneficia da organização administrativa e social destas à qual associa 
mais equipamentos de carácter legislativo, social e lúdico como: centro cívico de ordem 
superior; mercado municipal; ensino secundário; liceus e institutos comerciais e industriais 
com terrenos de jogos; museus; campos de jogos de competição, piscina de competição: 
hospital com possibilidade de internamento, urgência; estações de autocarros e de 
caminho-de-ferro; eléctricos e autocarros. 
O Plano Regulador considera que as unidades de extensão já anteriormente definidas 
pelo plano de De Groer correspondem às novas freguesias e, na zona urbana, mantêm as 
freguesias existentes como Santa Cruz, Almedina, Sº Bartolomeu e Sé Nova. Prevê ainda a 
organização de mais duas freguesias para a margem esquerda do Rio Mondego, que 
incluíam a unidade residencial de Santa Clara. 
O planeamento dentro de cada unidade residencial seria efectuado por planos de 
pormenor. 
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Zonamento 
O Plano Regulador mostra igualmente preocupação com o zonamento e o 
planeamento das unidades residenciais.  
Ao contrário do definido pelo Anteplano de De Groer, o plano defende a mistura das 
classes sociais dentro de cada freguesia, pois os percursos dentro de Coimbra não são 
extensos que representem dificuldade na mobilidade dos cidadãos da habitação ao seu 
local de trabalho e portanto obrigassem a localizar as classes sociais distintas por 
proximidade ao local de trabalho. 
Assim a estrutura do zonamento da cidade mantém-se de acordo com o 
apresentado no anteplano acrescentando mais algumas zonas como: zonas portuárias; 
zonas ferroviárias; zonas desportivas; zonas urbanas de locais, para além das zonas 
residenciais, comerciais, industriais, arqueológicas e turísticas e da cidade universitária já 
existentes no plano anterior. 
 
Bases do Plano 
O Plano Regulador de Almeida Garrett surge na consequência do Anteplano de De 
Groer se ter tornado inadequado às condições de desenvolvimento da cidade. Apesar de 
obsoleto o anteplano serviu de base à elaboração do novo plano e muitas das opções 
tomadas quer ao nível da composição social, das extensões da cidade, de circulação 
exterior e interior à cidade e industriais, foram tidas em conta, sendo muitas delas reforçadas 
no plano. 
 
Composição social 
O urbanista definiu a composição social da população que iria habitar a cidade. 
Apoiado no anteplano, insere uma nova classe social, Classe Remediada, por redução da 
percentagem das classes média e abastada. Passa-se assim a ter as seguintes classes 
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sociais: classe operária (60%); classe média (12%); classe remediada (10%); classe abastada 
(8%); e uma população flutuante (10%). 
Esta distribuição da composição social permite, por redução de percentagem da 
classe média e abastada, redimensionar os espaços a ocupar pela população com novos 
critérios de densidade populacional, originando as reduções das áreas dos lotes e o 
aumento do número de fogos por lote. 
 
Extensões Residenciais e a Zona Urbana 
O urbanista tomou como base as extensões consideradas pelo anteplano definindo 
assim as seis zonas: 
- Zona do Loreto-Coselhas: correspondia à extensão noroeste do anteplano; 
- Zona da Conchada-Montarroio-Celas: correspondia à extensão nordeste do 
anteplano; 
- Zona Santo António dos Olivais, a leste da de Celas e até ao Tovim; 
- Zona do Calhabé: correspondia à extensão sueste do anteplano; 
- Zona da Cheira, a sueste da Linha da Lousã; 
- Zona da Arregaça, para poente da Cheira; 
- Zona de Santa Clara Nova: correspondia à extensão Santa Clara do anteplano; 
O plano previu ainda que cada uma destas zonas fosse organizada segundo planos 
de pormenor parciais e foram indicadas as características a considerar para cada uma 
delas nomeadamente densidade média de ocupação populacional, sendo as mais densas 
as zonas de Celas e do Calhabé. 
A área urbana de Coimbra foi dividida em três zonas: 
- Zona Comercial Central, na Baixa e à saída da ponte do lado de Santa Clara; 
- Zona Residencial Central, que incluía o resto do território; 
- Zona Universitária, que incluía os terrenos da Penitenciária e do Quartel de Infantaria 
para futura ampliação para novas faculdades, institutos e residências. 
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A intervenção do plano sobre a nossa área de estudo não passa unicamente pela 
alteração do nome da zona da extensão residencial. Ao nível do planeamento surge um 
novo desenho das vias de circulação, um aumento da densidade média populacional que 
implica um novo tipo de construção diferente do modelo da casa isolada, anteriormente 
projectada. 
 
Circulação e Tráfego 
No que respeita à circulação viária, movimentação de cargas e pessoas o plano 
tem em consideração o seu predecessor, mas aqui a forma de intervenção é diferente. Uma 
comissão foi nomeada para estudar as necessidades e propor soluções para as circulações 
por caminho-de-ferro; por estradas, sejam exteriores ou interiores à cidade; ou fluvial. 
O plano previa para a circulação por caminho-de-ferro a criação de uma nova 
estação para a Linha do Norte nos terrenos a poente da actual estação Coimbra B, com 
espaço amplo para armazéns e depósitos; eliminação do Ramal de Coimbra, passando 
este a ser efectuado por transporte colectivo; transferência da Linha do Norte para Santa 
Clara. 
Em relação à rede viária as soluções propunham dois tipos: a circulação exterior à 
cidade e a circulação interior à cidade. Relativamente à circulação exterior as soluções 
actuavam sobre a E.N.1: retirar o tráfego de passagem da E.N.1 por Coimbra, com 
alteração do traçado por ponte a montante da actual Linha do Norte e a seguir sobre a 
estrada de Eiras até ao Nó de Coselhas; construção de uma circular externa que contorna a 
cidade pelo Vale de Coselhas, Tovim, Calhabé, Portela com ligação à E.N.17 e que servia as 
zonas industriais e algumas zonas comerciais. 
Relativamente à rede viária interior à cidade as soluções eram a criação de uma 
grande artéria marginal ao Rio Mondego, desde o Nó de Coselhas até à nova ponte de 
Santa Clara; completar a Av. Fernão Magalhães até ao Largo da Portagem; manter a 
proposta da abertura da Av. Santa Cruz, proposta por De Groer; ligação pela Ladeira do 
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Carmo à Travessa de Montarroio, da Rua da Sofia até à Conchada; manter a proposta da 
abertura da Av. Da Lousã, para ligação das zonas residenciais de forte desenvolvimento 
como Calhabé, Cheira e Arregaça. 
Relativamente ao desenvolvimento fluvial do Rio Mondego e lembrando que este já 
foi navegável até ao Porto da Raiva, o plano define o seu relevo como meio de 
comunicação, como vazadouro de esgotos, local de actividades desportivas e elemento 
paisagístico da cidade. O plano propõe: a construção de um canal anexo à nova estação 
ferroviária; a construção de uma doca na margem esquerda junto à zona industrial de 
Bencanta; o arranjo dos acessos aos cais existentes na margem direita; a fixação de um 
único leito do rio; a construção de um dique descarregador junto ao Choupal que permitisse 
estabelecer uma altura mínima de água no rio em frente à cidade e que permita a prática 
de desportos náuticos, com instalações na margem esquerda do rio próximo à Ponte de 
Santa Clara. 
 
Zonas Industriais 
O projectista propõe seis zonas industriais distribuídas pelo Vale de Coselhas, Loreto, 
Cheira, Arregaça para a indústria média e Bencanta para a indústria pesada. 
 
Gestão Urbanística 
A intervenção de iniciativa privada na construção do tecido urbano propondo 
esquemas viários de acordo com o parcelamento dos terrenos que possuem não se 
enquadra na definição do plano. Como o município não possui recursos económicos para 
expropriar os terrenos e construir as infra-estruturas necessárias, então o plano define medidas 
a tomar para que seja possível coordenar e orientar a iniciativa privada subordinando os 
interesses públicos. 
As medidas são a elaboração de planos parciais de pormenor das unidades 
residenciais às quais os privados têm de se submeter; ser tomado em consideração os 
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parcelamentos já efectuados no estudo dos planos parciais; o particular deverá ceder os 
terrenos para efectuar as ruas de acordo com o custo das obras das infra-estruturas a 
urbanizar; serão efectuadas as expropriações, sempre que necessário, por parte do 
Município dos terrenos para abertura de novas ruas. 
 
Plano Costa Lobo 
A inovação deste plano é a sua própria concepção, não é mais um plano estático 
como uma antevisão do futuro da cidade no horizonte previsto, mas sim um plano dinâmico 
que incorpora o factor tempo dando continuidade permanente à evolução da cidade. O 
plano é um instrumento de gestão e o seu planeamento é participado por todos os 
indivíduos na discussão das possibilidades de aproveitamento do solo. É uma concepção de 
planeamento radicalmente diferente das anteriores, baseando-se em índices para controlar 
o volume de construção a erigir, bem como a densidade populacional a fixar em cada 
local. Como elemento de gestão, o plano determina não só as linhas mestras de 
desenvolvimento e expansão como propõe formas de intervenção da iniciativa privada e de 
controlo da mesma por parte do município. 
O de plano Costa Lobo resulta num enorme fracasso com a contestação pública por 
parte de todos os intervenientes na cidade, sejam eles a população em geral, os técnicos 
ou construtores. 
 
Texto compilado a partir do livro de “Planos de Urbanização para a Cidade de 
Coimbra” de Lusitano dos Santos, Programa “Coimbra antiga e a vivificação dos centros 
históricos”, Museu Nacional de Machado de Castro, Coimbra 1983. 
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Bairro Norton de Matos 
 
O planeamento do Bairro Norton de Matos (1944-1950), da autoria de Januário 
Godinho, surge no contexto político de Estado Novo e dos programas de habitação que por 
todo o país planeavam o território à base de Planos de Urbanização. O bairro localiza-se na 
Extensão Sueste do Plano de De Groer. A estrutura do bairro foi criada à semelhança de 
outros bairros contemporâneos que eram projectados por todo o país como é exemplo o 
Bairro da Encarnação. As semelhanças no tipo de organização e no tipo de habitação são 
acentuadas, embora a estrutura do bairro Norton de Matos seja muito mais pequena e 
tenham sido introduzidas situações de impasse que são novidade neste tipo de 
planeamento.  
O Bairro Norton de Matos foi implantado num planalto rural de inúmeras quintas, tinha 
como ligação privilegiada à cidade a Rua do Brasil e o caminho-de-ferro da linha da Lousã. 
Os terrenos foram expropriados pelo município para ser implantado o Núcleo Habitacional 
Económico do Calhabé.  
 
Traçado Urbanístico 
O traçado urbanístico define-se por uma malha reticulada de arruamentos paralelos 
e perpendiculares, com uma regularidade geométrica que define os seus próprios limites. 
Perfeitamente hierarquizada pela dimensão das sua vias que delimitam o bairro e o ligam ao 
exterior através dos percursos pedonais e rodoviários de suporte.  
Foto aérea do Traçado Viário Foto aérea do bairro após construção 
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Esta racionalidade serve como forma de transmitir a ideia de isolamento e 
autonomia, mas também segurança. Tal racionalidade hierarquiza igualmente a zona 
comercial e os equipamentos. Assim o bairro ganha, com a malha ortogonal, uma ideia de 
organização que transmite ordem e rigor, próprios do regime politico e ideológico, existentes 
naquele tempo.  
 
Malha Urbana 
A malha urbana ortogonal organiza-se segundo um eixo central principal 
nascente/poente, onde estava previsto a localização da igreja (nascente) e da escola 
(poente) nos seus remates. 
A concepção do centro comunitário bem como a teoria das cidades jardim 
expressa por Ebenezer Howard não existe verdadeiramente no bairro, existe sim em sua 
substituição, no eixo central e na via de remate no topo poente, um centro 
comunitário/colectividade que desenvolve actividades lúdicas que reúne a população em 
seu torno e ainda um conjunto de lojas que define uma pequena zona comercial. Estes 
equipamentos existentes são característicos das unidades de vizinhança. 
 
Vias 
 O eixo central é atravessado por vias perpendiculares do mesmo tipo que garantiam 
a circulação automóvel rápida e eficiente. Perpendiculares às vias principais encontravam-
se as vias secundárias de menor dimensão que serviam de acesso ao interior dos 
quarteirões31, tendo como ponto de fuga as praças e as zonas verdes. 
Evidencia-se que as vias não possuíam arborização, o que traduz por um lado a 
ausência de protecção aos peões, mas por outro aumenta a visibilidade do automobilista 
                                                 
 
31
 Entenda-se que a definição de quarteirão aqui apresentada se refere ao conjunto de habitações circundadas por 
vias principais. 
Foto do eixo central: 
Rua Vasco da 
Gama 
Foto da Zona verde: 
Praceta da Índia 
Portuguesa 
Habitação no 
Bairro Norton 
de Matos 
Habitação no 
Bairro da 
Encarnação 
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principalmente nos cruzamentos. A arborização passa a estar unicamente presente nas 
zonas verde, o que reforça o seu carácter dentro da malha urbana e acentua os espaços de 
circulação, que afasta este modelo do preconizado nas vias do modelo da cidade jardim. 
Esta disposição hierarquizada de vias principais e secundárias: vias de acesso 
rápido/circulação automóvel e vias de acesso restrito a automóveis destinadas 
essencialmente aos peões para acesso local às habitações, surge dos princípios da teoria 
de Radburn que Stein e Wright propõem e que é uma forma de diminuir a velocidade das 
viaturas, ao faze-las coabitar com os peões em passagem que praticamente só possibilitam 
o transito de um deles de cada vez. Surgem assim dois perfis distintos de vias: um para a 
circulação intensa de automóveis com dois sentidos, estacionamento e passeios de reduzida 
dimensão em calçada de calcário e um segundo perfil de via, que possui menor dimensão, 
sem passeio, que serve predominantemente para circulação pedonal de acesso às 
habitações, mas com possibilidade de trânsito automóvel, visto que o tipo de pavimento 
utilizado era betuminoso.  
Este sistema de vias que penetram no interior do quarteirão cria esquemas de 
espaços públicos de praças semelhantes aos apresentados em Welwyn e Radburn a que se 
dá o nome de “Impasse de Radburn”.  
 
Espaços Públicos 
A abertura do interior do quarteirão como espaço de convivência e a estrutura de 
construções que o envolvem permite que a rua deixe de ser unicamente local de passagem 
e proporcione práticas sociais, neste espaço de categoria intermédia entre o espaço 
público e o espaço privado da habitação, reforçando as relações sociais de vizinhança. O 
beco passa a ser um espaço nobre de acesso às casas, que oferece tranquilidade às 
habitações, que deixam de contactar com a rua barulhenta. O quarteirão perde a forma 
fechada ganhando o espaço do impasse interior para uma nova frente de construções. 
Logradouros ajardinados nas 
ruas secundárias. 
Praceta verde Logradouro ajardinado 
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Se por um lado esta percepção cria uma diversidade de situações, por outro 
transmite um sentimento de segurança, conforto e familiaridade, que se traduz num viver 
confortável e agradável de vizinhança devido à sua escala, uma escala humana.  
As zonas verdes e os logradouros verdes projectados criam ambientes de extrema 
frescura, veredas que ainda hoje caracterizam alguns dos arruamentos.  
Os percursos secundários proporcionam enfiamentos visuais entre os espaços abertos 
de desafogo (praças e zonas verdes) e os mais estreitos, criando uma sequência de 
contrastes que acentua a circulação e a vivência do espaço. Por outro lado as praças, 
servidas por vias secundárias, não só possuíam a dimensão necessária, como cumpriam 
outros fins, como acesso à habitação e a expansão das mesmas através de novas frentes de 
logradouros e assim aumentar a possibilidade de implantar um maior número de habitações.  
 
Unidade de Vizinhança 
A ideia da unidade de vizinhança é aqui tratada como forma de fortalecer as 
relações sociais entre vizinhos, relações essas existentes nos bairros antigos, e que tendiam a 
desaparecer. 
Esta ideia de unidade é explorada igualmente nas zonas verdes e praças, pois a 
colocação destes espaços tenderia a estabelecer espontaneamente relações sociais e 
comunitárias. As zonas verdes surgem como forma de proporcionar ambiente de lazer e 
reunião dos moradores. E embora as escassas zonas verdes apareçam quase sempre como 
espaços tangenciais às vias principais, elas servem como áreas de desafogo da malha 
urbana e ponto de paragem, em contraponto à densa divisão do território. A própria forma 
de inserção destes na malha urbana, permite que estes espaços sirvam de extensão dos 
espaços privados das habitações, possibilitando o controlar de todas as acções 
empreendidas pelos utilizadores da zona verde, conferindo-lhes ainda hoje um carácter 
semi-privado e garantindo a sensação de segurança e conforto do interior, de um ambiente 
familiar. 
Semelhança entre o impasse de Radburn e os impasses no Bairro Norton de Matos 
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Se por um lado a forma de estruturar a malha urbana, as zonas verdes, as habitações 
e as vias favorece a unidade de vizinhança e este conceito tem frutos visíveis ainda hoje, por 
outro lado as escassas zonas verdes e a densidade habitacional contrariam aos postulados 
da cidade jardim. 
 
A habitação no movimento moderno 
O movimento moderno não só reformula a forma urbana, como reformula a própria 
concepção da habitação. A necessidade de fornecer casas a todos com condições de 
higiene e salubridade é um dos maiores problemas do urbanismo moderno e que implica 
profundas alterações na arquitectura, quer pela importância do alojamento, quer pelo 
estudo das tipologias, com áreas estandardizadas ou mínimas por função, métodos 
construtivos e materiais decorrentes da invenção de novas tipologias, novas formas de 
construir e novas formas de habitar. 
O movimento moderno trás consigo uma nova forma de pensar a habitação. Seja 
ela pertencente ao bairro habitacional de baixa densidade ou unidade de habitação em 
altura, o contacto visual com o espaço verde exterior, a continuidade do espaço físico da 
habitação do interior para o exterior, as relações de vizinhança da habitação e dos espaços 
públicos, as síntese das funções do fogo e a sua organização distributiva irão programar as 
células-base a construir e a agregação delas, num novo urbanismo. 
Mas não é unicamente as habitações que se pretende alterar. O facto do 
movimento moderno querer aproximar o mundo rural à natureza do homem e da cidade, 
com o planeamento, traz-se a natureza para o logradouro da habitação e para os espaços 
públicos próximos e portanto a casa passa a relacionar-se de forma aberta com o exterior, 
aproximando-a da comunidade. Pretende-se assim que haja uma socialização, uma 
aproximação da totalidade da população, o anular das classes sociais, a alteração da 
forma fechada de como a comunidade se comporta em grupos fechados e a forma 
fechada como a família se encerra na habitação. Exemplos de unidades residenciais como 
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a Casa Schröder de Rietveld (1924) ou o conjunto habitacional do bairro de Dammerstock 
(1928) mostram a vontade de alterar a sociedade. 
Mas tal não acontece no Bairro Norton de Matos. Uma análise mais profunda revela 
que existe uma segregação por classes. As habitações que possuem menores dimensões 
são consagradas para a população de menores recursos financeiros e encontram-se 
localizadas nas vias interiores e nos impasses. As habitações localizadas ao longo das vias 
principais e circundantes das zonas verdes eram destinadas a classe mais rica, pois possuem 
maior dimensão, um logradouro maior e tirando partido do afastamento à via e do facto de 
possuírem em frente ao lote percurso para peões, obtêm uma maior amplitude visual sobre 
o espaço público. 
 
A habitação do Bairro Norton de Matos 
Mas a unidade habitacional presente no Bairro Norton de Matos, mostra uma fraca 
relação com o exterior, contrariando os pressupostos da cidade jardim, de trazer o campo à 
habitação. Isto porque as habitações possuem vãos de pequena dimensão, a própria 
habitação encontra-se, sobrelevada ao jardim intensificando a segregação com o exterior, 
aproximando-se muito da casa tradicional que tanto o movimento moderno crítica e 
pretende ultrapassar. Apesar disso o programa das habitações mostra preocupações típicas 
da arquitectura moderna: o conhecimento pleno de áreas mínimas por função, segregação 
de funções da habitação, circulações e ligações funcionais entre as diversas funções, 
tipificação e estandardizado dos componentes da construção. 
A tipificação das soluções e a standardização dos elementos construtivos são duas 
das ferramentas que os projectistas contam para melhor desenvolverem o trabalho de 
construção das várias soluções face ao grande número de casas a construir. A redução do 
número de tipologias de fogos a quatro tipos, permite normalizar a maior parte dos 
componentes da construção, como vãos e portadas, carpintarias, escadas, etc., diminuindo 
Vivendas unifamiliares de Dammerstock de Gropious: Foto e Plantas 
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o tempo de fabrico em obra, remetendo estes trabalhos para um processo de 
industrialização de pré-fabricação, típicas da Revolução Industrial. 
A própria estruturação do fogo aponta para soluções construtivas que diminuam os 
problemas: o alinhamento de paredes entre pisos, a colocação dos compartimentos com 
águas e esgotos no piso térreo ou nos dois pisos mas sobrepostos, reduzindo ao mínimo a 
canalização das águas e esgotos entre pisos, a junção das condutas de ventilação das 
cozinhas com as condutas de esgotos, a elevação da construção em relação ao solo 
diminuindo as transferências de calor e humidade entre a habitação e o solo exterior, são 
soluções que permitem uma redução de custos, uma diminuição da necessidade de 
manutenção dos imóveis, aumentando a qualidade das construções e reduzindo o tempo 
de execução da obra. São, então, estas algumas das ferramentas que o arquitecto do 
movimento moderno utiliza para melhorar as condições de salubridade e higiene das 
habitações, a tipificação e especificação dos elementos funcionais constituintes da 
construção, de acordo com as premissas técnicas introduzidas na revolução industrial. 
 
A Família Tipo 
O tipo de família a que se destinam os fogos é um requisito importante que 
influenciou de forma radical o tipo de projecto para a célula habitacional. Segundo o 
Decreto n.º 18551 de Julho de 1930, as casas serão distribuídas aos «cidadãos portugueses, 
de ambos os sexos, em pleno exercícios dos seus direitos cívicos, que sejam casados ou 
que, não o sendo, tenham a seu cargo um ou mais descendentes, irmãos ou descendentes 
destes». Em complemento, o Decreto-Lei n.º 33052 de 1933, estipula que as habitações 
serão distribuídas aos chefes de família empregados, operários ou assalariados, membros 
dos sindicatos, funcionários públicos civis ou militares, dos corpos ou corporações 
administrativas e operários dos respectivos quadros permanentes, cujos rendimentos se 
encontrem dentro das condições estabelecidas.  
Alçados de conjunto de banda de habitações e Planta da tipologia Classe B Tipo II. Em anexo 
encontram-se peças desenhadas correspondentes a totalidade das construções habitacionais. 
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A selecção rigorosa efectuada tem em conta factores como o nível social, 
regularidade de emprego, comportamento moral e profissional, obrigando a uma gestão do 
orçamento familiar rigorosa, pela obrigatoriedade de pagamento regular da renda, cuja 
falta resultaria na perca da titularidade da habitação e consecutivo despejo, salvo casos de 
morte, doença, invalidez ou desemprego. A habitação é um bem inalienável, indivisível, 
com regras rígidas de transmissão de propriedade, - unicamente por herança -, enraizando 
assim a família ao local favorecendo a sua fixação e o seu desenvolvimento. 
Para além disso há que considerar o contexto político em que se insere a 
intervenção. Estava em pleno regime do Estado Novo, e como em qualquer ditadura 
impunha-se o controlo sobre a população. O modelo tradicional de família, centrado no 
chefe de família, possibilita uma maior eficácia de controlo. 
 
Casa como reflexo da família 
A casa passa, assim, a ser presença permanente no esquema hierárquico, local 
voltado para a protecção do exterior e para a primazia do pai. Centrada e vertical, 
ancorada firmemente ao lugar, por uma família estável, hierárquica e autoritária, resultava 
num forte estímulo à unidade tradicional da família. A casa apresentava-se como um refúgio 
que protege do exterior, não unicamente da tempestade e da noite, como símbolo da 
natureza que se pretende trazer à cidade, mas abrigo protector da natureza artificial que é a 
cidade, das nítidas fronteiras entre o público e o privado que estão na base da concepção 
do espaço doméstico. 
A casa existencial 32 possui esta adversidade com o exterior a evolução que ela 
representa na vivência exterior da família como no seu espelho no interior da habitação, nas 
manifestações de exterioridade da tecnologia, dos meios de comunicação, rádio, televisão, 
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 Definição apresentada por Iñaki Abalos do livro “Boa Vida, Visita Guiada às casas da modernidade”, Editorial 
Gustavo Gili, SA, Barcelona 2003 
Esquema de segregação de funções. 
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etc. que deterioram a unidade e a convivência familiar colocando em crise o esquema 
vertical. 
 “O habitar existencial ergue-se contra a cidade moderna e seus implementos 
técnicos, contra aquilo que leva tanto ao aniquilamento da natureza, quanto ao 
esquecimento da tradição: casa é uma protecção contra a banalidade do 
cosmopolitismo,…”33.  
Uma forte conotação à unidade familiar é o que se pretende estabelecer com o 
desenvolvimento dos novos bairros sociais emergentes, como no plano de urbanização para 
Coimbra. A casa tende a estar voltada para o seu interior, centrada na sala familiar, tendo 
em redor as células elementares de dimensão reduzida, sem complexidades, nem 
qualidades espaciais. 
Assim, a negação do espaço exterior, patente na dimensão dos vãos e que tem o 
seu limite na parede, serve como pele figurativa, fronteira entre o espaço exterior e interior. 
Nesta dualidade surge a porta, como acesso que articula estes dois opostos, pela 
elaboração de elementos que a sublimam, pelo carácter figurativo de conferir dignidade à 
habitação do trabalhador além do seu carácter funcional.  
A própria imagem da casa evoca as pequenas casas burguesas isoladas ou 
formando conjuntos de linguagem modesta que se pretende intemporal e que lhe permite 
granjear o valor arquitectónico, que os arquitectos pós-modernistas irão entender, tal como 
Robert Venturi nas suas primeiras obras e na casa que projecta para a sua mãe, ou nos 
arquitectos contemporâneos portugueses, Álvaro Siza no projecto de habitação da Quinta 
da Malagueira, ou ainda Gonçalo Byrne no Complexo habitacional do Casal das Figueiras, 
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 Frase do livro de Iñaki Abalos do livro “Boa Vida, Visita Guiada às casas da modernidade”, Editorial Gustavo Gili, SA, 
Barcelona 2003, pag 73 
 
Heinrich Tessenow – Projecto de vivendas em fila em 
Rahnitz-Dresden, 1919. 
Construção geminada na Rua Afonso de Albuquerque 
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em Setúbal, que continuam a preservar as características da casa existencial, tornando-as 
actuais. 
O carácter nostálgico e familiar das casas do bairro Norton de Matos são factores 
determinantes na sua conservação no tempo. As novas ocupações são de famílias 
descendentes das iniciais, que tem possibilidades económicas para escolher outros locais 
para habitar mas não o fazem pelas características familiares, das memórias, da nostalgia 
que envolve o bairro e o mantêm vivo. 
 
Características da casa existencial Semelhanças entre as habitações do bairro e a casa existencial 
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Bairro da Solum 
 
O Bairro da Solum localiza-se na Extensão Sueste do Plano De Groer que mais tarde 
viria a ser denominado Zona do Calhabé nas extensões residenciais do Plano Regulador de 
Almeida Garret. 
O bairro surge da iniciativa de um dos proprietários, Dr. Fernando Luís Mendes Silva, 
que associa os proprietários dos terrenos e apresenta ao colectivo camarário, em Novembro 
1962, uma proposta para revisão do Plano de Urbanização da Unidade Residencial do 
Calhabé. Datado de Julho 1959, o plano elaborado pelo Arq. Rogério Alvarez e Eng.º Rui 
Castro e Pita, e mais tarde continuado pelo Arqt.º Carlos Almeida34, define novos objectivos 
e conteúdos no planeamento urbanístico de uma área de grandes dimensões, inédito até à 
data, no contexto urbano de Coimbra. 
A execução deste planeamento é posterior a inúmeras intervenções por todo o país 
das quais se destacam o Bairro da Estacas, as unidades residenciais da Av. E.U.A. e da Av. do 
Brasil, Olivais norte e sul ou ainda Bairro de Ramalde que são exemplos notórios da aplicação 
dos princípios da Carta de Atenas. Estes bairros são modelos testados e fontes de inspiração 
que passam a ser exemplos comprovativos de sucesso das doutrinas modernistas aplicadas 
aos locais da intervenção, não como modelos estilísticos estáticos que se repetem 
cegamente, mas como método que estabelece novas relações entre as formas, os 
conteúdos e os locais. 
A área de intervenção possui características privilegiadas, quer físicas pela extensão 
de terreno com suave declive norte/sul que privilegia a exposição solar, quer pela 
localização de equipamentos colectivos importantes, que complementam a área 
habitacional a implantar.  
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A proposta vai de acordo com as políticas urbanísticas que se encontravam em 
vigência, referentes aos traçados viários propostos, localização dos equipamentos 
complementares a construir e respectivas condicionantes programáticas do plano 
implementadas pelo urbanista Antão de Almeida Garrett, substituto de De Groer no 
planeamento da cidade. 
A introdução da teoria dos “Neighbourhood Units”35 ou Unidades Residenciais36 como 
forma de ordenamento do território não altera o planeamento do qual o “zonning” é 
especialmente referencial. Pelo contrário serve como forma de organização complementar 
dos bairros para a qual se pretende garantir uma maior humanização dos ambientes 
habitacionais, uma auto-suficiência de cada unidade residencial da cidade mãe no que 
respeita a áreas comerciais, de lazer, escolas, no intuito de garantir aos habitantes uma 
vivência diária própria. De referir que a unidade residencial do Calhabé possuía já alguns 
destes equipamentos, como sejam o Estádio Municipal, a escola Infanta D.ª Maria, a escola 
do Magistério Primário, a Escola Avelar Brotero e a Igreja de S.º José. 
 
O Planeamento Urbanístico 
A novidade do plano surge do conceito de composição planimétrica, volumétrica e 
estética da proposta urbanística, que demonstra uma nova linguagem formal própria do 
movimento moderno. 
O planeamento da cidade sugere um acto de funcionalismo e racionalismo próprios 
do modernismo adaptados ao local e descritos na Carta de Atenas com uma lógica 
funcional que zonifica a cidade por funções: habitar, trabalhar, lazer e circular, determinando 
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 O Arqt.º Carlos de Almeida apresenta em 1967 aditamento mais significativo e passa ser o técnico responsável 
pelo desenvolvimento urbanístico e arquitectónico, mantendo a linguagem do movimento moderno a qual era 
defensor. 
35
 Organização urbana define-se em quatro escalões: 1º vizinhança, 2º o bairro, 3º a unidade residencial ou 
freguesia e 4º a unidade urbana. Esta organização urbana é igualmente referenciada no Plano Garret. 
Equipamentos construídos Localização dos equipamentos existentes na Zona do 
Calhabé 
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uma concepção urbanística singular onde “ os bairros de habitação ocupem [...] no espaço 
urbano, as melhores localizações, tirando partido da topografia, levando em conta o clima, 
dispondo da exposição ao sol mais favorável, e de superfícies verdes oportunas”37.  
A proposta apresentada por meio de planta e maqueta demonstra claramente um 
planeamento baseado nesses princípios. Os edifícios “poisados” sobre uma grande extensão 
de verde sem barreiras ou muros, sugerindo uma disposição livre, independente do 
parcelamento do território38, favorecendo a exposição solar, o afastamento entre edifícios, 
os acessos e os pontos de localização privilegiados. Os traçados viários são rigorosos eixos 
ortogonais, independentes dos edifícios, hierarquizados pelos diferentes tipos de circulação: 
circulação de passagem; com características de alameda; de acesso ao edifício; de 
acesso à garagem; de acesso ao comércio ou ao equipamento. 
Os edifícios apresentam-se na maqueta com o piso térreo recuado do plano da 
fachada, pelo que se assume ser intenção do projectista que os edifícios fossem suspensos 
sobre pilotís39, com diferentes alturas correspondentes às diferentes classes sociais40, 
separando as funções por edifícios: habitação, comércio, garagem, instituições sociais, 
organismos corporativos e centro social.  
As diferentes tipologias de volumes pressupõem a existência de grupos de edifícios 
com a mesma tipologia de aglomeração de unidades habitacionais, isto é, existem 
diferentes grupos de edifícios com a mesma estrutura de aglomeração das unidades 
habitacionais que se relacionam da mesma forma no espaço urbano. 
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 De acordo com o definido pelo Urbanista Almeida Garret no Plano de 1953 
37
 Ponto 23 da Carta de Atenas. Arquitectura n. º 24 
38
 A união dos proprietários possibilitou a unificação do parcelamento existente. Consequentemente o território passa 
a ser tratado na sua globalidade, permitindo um planeamento livre, sem condicionantes, tal como o efectuado 
pelo Estado aquando das expropriações. 
39
 Nos projectos de arquitectura, apenas numa tipologia de edifício se apresentam os cinco pontos enunciados por 
Le Corbusier. 
40
 Edifícios mais baixos para a classe modesta e média e para a classe abastada os edifícios mais altos. 
Pormenor da Maqueta e a identificação com a unidade Residencial de Marselha 
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Os espaços urbanos públicos intersticiais resultantes são compostos por áreas verdes 
ajardinadas, estacionamentos automóveis e acessos às unidades de habitação no interior 
dos quarteirões e sugerem funcionar como “prolongamento da habitação”41 e contribuir 
também para o carácter de articulação entre as diferentes direcções de implantação dos 
edifícios. 
 
Espaços Verdes 
Os edifícios surgem em banda, em terreno plano ou em plataformas de nível, 
separados sempre por áreas verdes ajardinadas que, dependendo dos casos, partilham o 
espaço com o automóvel, ou servem de protecção às bandas de construção ou aos 
arruamentos.  
Os espaços verdes intersticiais que acumulam o parqueamento automóvel vêem, 
assim, a sua área diminuída em boa parte do espaço. Nestes casos o verde tem a função 
de esconder o parque automóvel da via principal, de servir de separação, de quebra do 
espaço entre os dois edifícios para dar privacidade às entradas dos edifícios. Nos casos em 
que os espaços verdes surgem entre plataformas de bandas contínuas servem para separar 
os passeios públicos dos edifícios ou separar os edifícios entre si, quebrando as vistas entre 
eles ou o ruído e gases provenientes das vias de circulação automóvel. Em ambos os casos 
os espaços verdes não revertem a favor da comunidade, não servem como espaços de 
lazer para os moradores utilizarem em comunidade nem para as crianças brincarem, 
embora muitos deles apresentem considerável esforço de tratamento. Em todas as tipologias 
a abordagem à aproximação do edifício é efectuada por pavimentos que definem a 
circulação automóvel, embora se reserve um pequeno passeio de circulação em calçada 
junto ao edifício.  
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 Ponto 37 da Carta de Atenas. Arquitectura n.º. 26 
Zona verde e Estacionamento entre lotes Zona verde em frente aos lotes 
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Desta feita, a realidade do tecido construído ficou bastante aquém da intenção do 
planeamento, que previa a implantação dos edifícios “poisados” sobre amplos espaços 
verdes, mas que acabou por se concretizar no oposto, isto é, a implantação de pequenos 
espaços verdes em amplos espaços cobertos de vias e construções. 
A ideia inicial das construções sobre um espaço verde, apresentada em maqueta, 
foi subvertida pela importância que foi dada à proximidade dos automóveis às habitações. 
Se na ideia original os automóveis foram colocados em construções com a função de 
garagem, independente das habitações, a realidade construída é muito diferente. As 
construções passaram a possuir no piso térreo as garagens “obrigando” a criar circulações 
automóveis em torno dos edifícios reduzindo significativamente à extensão dos espaços 
verdes entre os edifícios. 
 
As Tipologias dos Edifícios 
Se o planeamento do bairro é uma novidade em Coimbra, a questão da habitação 
é igualmente pensada na mesma ordem de ideias, pelo modo de agregação dos 
alojamentos em combinações horizontais e verticais e pelos elementos de ligação e serviços 
comuns: entradas, circulações horizontais e verticais, elevadores, condutas de infra-estruturas, 
introduzindo um novo conceito de habitação colectiva, em bloco e em torre. 
Mas tal como no planeamento, na arquitectura, o conjunto de obras anteriormente 
mencionadas contempla uma grande diversidade de esquemas tipológicos desde a 
recriação do esquema tradicional de esquerdo/direito que em alguns casos é subvertido em 
tipologia duplex, ou articulando acessos principais com acessos autónomos de serviço, ou 
esquemas mistos de sistemas de galerias interiores e exteriores a sistemas verticais 
independentes, são um verdadeiro reservatório de soluções testadas. A própria célula de 
habitação que se repete, é alterada pela força dos sistemas de acesso utilizados ou pelas 
células dos topos dos edifícios que assumem outras configurações para beneficiar da 
exposição solar ou vistas para o exterior, recriando novas formas de organizar a célula no 
Lote 1 e 3: Planta de Célula Repetida 
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edifício. Características comuns surgem ao nível das fachadas que apresentam um 
reportório de soluções de forte presença marcada pelo purismo das formas, pelo recriar da 
concepção da fachada livre com o emprego de amplos envidraçados, elementos 
atenuadores da incidência solar como grelhas metálicas, de betão ou cerâmicas que criam 
um novo vocabulário arquitectónico testado, que serve de base para outras experiências. 
Teremos sempre que evidenciar que o início da construção dos blocos de habitação 
dá-se entre 1967 e 1976. Sendo a sua construção faseada e coincidente com os diferentes 
quarteirões42 criados, assim, os primeiros blocos do tipo B a serem erigidos em 1967, os do 
tipo B1 apôs 1970, os do tipo R e A em 1971, os do tipo U em 1974 e os do tipo AA em 1976. 
Os edifícios no Bairro da Solum surgem como repetições verticais das combinações 
horizontais das células habitacionais e das circulações. As formas de combinar as células e 
as circulações são diversas e passam por soluções de três unidades habitacionais 
combinadas com a circulação vertical, 2 fogos organizados segundo um esquema de 
esquerdo/direito até casos de cada bloco com um fogo que possui a sua própria circulação 
vertical e que agrega com as restantes partes do edifício por repetição em banda. 
A forma de combinar os edifícios é igualmente diversa, quer seja em banda 
contínua, em banda mas desfasada entre si por torção e deslocamento dos blocos ou 
isolados com uma localização privilegiada. 
As três torres localizadas na Rotunda da ACIC (cruzamento da Rua General Humberto 
Delgado e Rua João de Deus Ramos) apresentam edifícios sobre pilotís, com 13 pisos de 
altura, com repetição do piso tipo, composto por três unidades de alojamento, planta livre, 
janela longa ao baixo, fachada livre e telhado com terraço, anunciando uma utilização 
complementar à de cobertura do edifício. Esta tipologia de edifício é privilegiada na sua 
localização, disposta de forma concêntrica com uma rotunda. Típico caso de afirmação do 
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 A planta de síntese do plano de urbanização da unidade residencial do Calhabé, define quarteirão como o 
conjunto de edifícios implantados entre as ruas que os circundam. 
As Torres: Planta do Piso Tipo dos lotes 11 e 13, planta do piso térreo e Alçados. Em anexo encontram-se peças desenhadas 
correspondentes a totalidade das construções habitacionais. 
Fotos das várias 
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circundam a 
Rotunda da ACIC 
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edifício sem constrangimentos de integração urbana é a forma urbana mais interessante do 
conjunto. É também curioso notar que, neste edifício, não foram tidas preocupações 
inerentes ao automóvel, pois as garagens foram marginalizadas em relação ao edifício tal 
como foi concebido no planeamento urbano original. Ao carro é apenas permitida a 
aproximação ao edifício e o seu parqueamento próximo, relevando a zona verde 
circundante do edifício para segundo plano, aproximando-a assim da visão privilegiada dos 
moradores. 
 Estes são os únicos edifícios que apresentam todas as características pertencentes 
ao vocabulário da arquitectura moderna: os pilotís, o telhado-jardim, a planta livre, a «fenêtre 
en longueur» e a fachada livre, os cinco pontos enunciados por Le Corbusier.  
Nas restantes tipologias, as opções tomadas utilizam uma linguagem que possui 
apenas parte das características da arquitectura do movimento moderno. Introduzem-se 
ainda na composição dos alçados, elementos que sugestionam essas características ou 
opta-se por outras soluções e linguagem com influências vindas do Norte de Itália e das 
construções realizadas em Lisboa e no Porto, aproximando as características modernistas à 
cultura arquitectónica local. 
No bloco tipo B, lote 1 e 3, as fachadas apresentam características que sugestionam 
os elementos do vocabulário do movimento moderno como a marcação das colunas de 
circulações verticais, a estrutura surge como elemento compositivo da fachada marcando-a 
verticalmente e horizontalmente, a base do edifício sugestiona a suspensão sobre pilotís 
embora seja efectuado o preenchimento entre estes por meio de portas das garagens de 
cor diferente do embasamento, os vãos que simulam ser de pilar a pilar com o 
preenchimento das paredes laterais ao vão a serrem de cor semelhante à caixilharia, mas 
ainda mantendo a cobertura em terraço. 
Nos restantes edifícios a cobertura deixa de ser terraço e passa a ser inclinada com 
aproveitamento do desvão para localizar pequenos arrumos para os condóminos. Na base 
dos edifícios continuam a ser localizadas as garagens, embora sem ligação interior às 
Alçado do bloco tipo B – lote 3 e foto. 
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circulações comuns do edifício o que lhes retira funcionalidade, pois o morador continua a 
ter de efectuar o trajecto entre a garagem e a habitação pelo exterior. Esta opção de 
localizar a garagem na base dos edifícios permite assegurar a privacidade dos condóminos 
face ao ruído, fumos, movimento urbano que circunda o edifício. Esta forma de planear os 
edifícios é a mais comum em todos os edifícios analisados. 
A localização da garagem na base do edifício é uma inovação no programa de 
habitação da época, em que a base do edifício tem funções complementares à 
habitação, noutros casos os projectistas optaram pelo tratamento da base do edifício com 
um soco de pedra43, que facilita a regularização do terreno envolvente, ou a elevação da 
cota da construção em relação ao terreno envolvente44, permitindo a ventilação da cave e 
salvaguardar a privacidade dos moradores do piso térreo, ou elevar a habitação sobre 
pilotís.  
 
Cromatismo 
Define-se cromatismo como as diferentes aplicações de materiais e texturas como 
tijoleira, azulejo de várias cores e padrões, pinturas em rebaixo, rebocos areados ou 
chapiscados e formas construtivas como a exposição da estrutura resistente do edifício, 
forma de aplicação dos materiais de revestimento das fachadas que o projectista usa para 
criar a individualidade em cada edifício. 
Os edifícios apresentam materiais tão distintos como pastilha colorida, lajeta de 
alvenaria, azulejo colorido de diversas texturas, padrões e cores, complementados com 
panos de parede pintados, marcação das caixas de estore, lajes e pilares de encosto de 
edifícios, guardas metálicas simples ou compostas com madeira ou betão, guarnição dos 
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 Edifícios do Bairro de Ramalde do Arqt.º Fernando Távora 
44
 Edifícios de Bairro da Caixas de Previdência no Bairro Norton de Matos do Arqt.º José Albuquerque 
A utilização de diversos tipos de materiais de acabamento permite uma diversidade de bloco para bloco 
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vãos em pedra ou com materiais de revestimento, estando sempre presente a preocupação 
de expor a estrutura do edifício como elemento de composição da fachada.  
A solução de diferentes cromatismos que cada bloco recebe dá-lhes distintas leituras 
e individualiza-os, removendo-lhes a monotonia que surge da repetição do mesmo 
programa - uma das criticas mais intensas ao urbanismo do movimento moderno, em 
oposição à cidade tradicional, ou seja, a falta de complexidade formal e a monotonia visual 
que as regras de zonamento, a repetição do bloco habitacional e segregação de funções 
cria. 
 
A Célula Habitacional 
A habitação foi dirigida à classe abastada e média tendo em conta a formação do 
agregado familiar, as suas necessidades diárias e as funções repetitivas como acordar, vestir, 
confeccionar comida, as tarefas de manutenção45, as refeições, a ida e a vinda do 
trabalho, o despir e o deitar. 
 As tipologias analisadas apresentam características da arquitectura moderna, como 
a segregação das funções de dormir, de trabalhar e de estar, sendo as funções associadas 
a dormir limitadas à zona íntima do fogo. A zona de trabalhar, limitada à cozinha e à zona 
de tratamento de roupa e o tradicional apoio da despensa, bem com as circulações 
necessárias de apoio à sala de comer são minimizadas. A zona de estar, com as funções de 
lazer, encontra-se sectorizada dentro da sala, tal como nas de refeições. 
Os compartimentos possuem as dimensões apropriadas para as funções a 
desempenhar, embora diminuam em função da classe a que se destina o fogo. A casa 
máquina de morar que Le Corbusier, descreve com as suas funções-tipo bem definidas de 
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 Refere-se às “tarefas de manutenção” como arrumar, lavar/secar/passar roupa, limpar a casa, etc. 
Função de comer e estar Esquema de segregação de funções 
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acordo com as necessidades-tipo, está aqui bem patente de forma objectiva na maneira 
como os fogos são planeados, embora sem recorrer a áreas mínimas. 
A zona social possui a maior importância no fogo, pelas preocupações que recaem 
sobre ela em questões como a exposição solar e a valorização do espaço exterior. A 
abertura desta para o exterior pela varanda procura intensificar a relação exterior e interior 
que a prolonga e procura uma relação de proximidade com a vivência urbana e os 
espaços verdes.  
Reforçada pela transparência do plano de vidro exploram-se as qualidades do 
espaço pelo gradual aumento de luminosidade do interior para o exterior dos espaços mais 
íntimos aos de carácter social, dos menos importantes para os mais importantes, pela 
exploração gradual da relação sombra-luz proporcionando um percurso dinâmico. 
Os novos códigos de vida e de família vêm trazer uma importância reforçada a este 
espaço, autonomizando-o, materializando um cenário de privacidade no qual a família se 
exprime e privilegia a sua intimidade. Neste espaço, igualmente se redefinem as relações 
sociais da esfera exterior ao grupo familiar, culminando na institucionalização do espaço 
privado familiar. 
O espaço destinado a refeições encontra-se articulado com o espaço de estar num 
só, ou por vezes separado por uma porta de correr que lhe confere igual versatilidade e 
fluidez espacial. A separação entre estes dois espaços é efectuada pela sua configuração, 
pela proximidade à cozinha ou por percursos de acesso. A existência, em alguns casos, de 
duas entradas, reforça a distinção entre estes dois espaços e a sua funcionalidade. 
O espaço de recepção e distribuição são reduzidas segundo o princípio da 
racionalidade e vêm equacionar a importância, procede-se à clara separação entre a zona 
social e a zona de serviço, reforçada pelo código burguês das duas entradas (social e 
serviço) que apresentam em alguns casos.  
Assim, o hall de recepção e distribuição delimitado pelos planos verticais, serve de 
contenção do movimento de entrada, mantendo esta relação com a sala de estar e com a 
Função de Dormir Função de Serviços 
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circulação para a zona íntima. Esta associação também é induzida pela transposição de um 
espaço pequeno para um mais amplo, um mais escuro para um mais iluminado, que 
confere uma leitura de espaços com importâncias diferentes e hierarquizadas. 
Os espaços privados vêem as suas dimensões racionalizadas de acordo com a 
função a que se destinam e as actividades implícitas ao acto, nomeadamente ao acto de 
troca de vestuário. As instalações sanitárias, complementares à função de dormir, vêm-se 
reduzidas a dimensões mínimas e na maior parte dos casos, apoiam as funções da área 
social. Unicamente as tipologias de maior dimensão com maior número de quartos possuem 
uma instalação sanitária privada do quarto. 
As zonas de serviço, localizadas nas áreas menos favorecidas rentabilizam os 
espaços eficazmente. Na cozinha é onde se verificam as maiores transformações, com a 
área de trabalho minimizada, dotada de electrodomésticos encastrados, extremamente 
funcional. A área de tratamento de roupa é uma constante no programa habitacional, em 
extensão à cozinha, beneficiando de ventilação natural. Outro elemento constante é a 
despensa, sempre com dimensões reduzidas e ligada à cozinha. 
O tipo de família implícito no planeamento da habitação é uma família horizontal, 
sem hierarquias, onde ambos pais trabalham, existindo por isso a necessidade de ter alguém 
para tratar da casa, dos filhos, alguém que reside com o agregado familiar, como serviçal. 
Daí surgir no programa da habitação, características da tipologia burguesa com a 
introdução do quarto da criada. O quarto da criada surge como uma constante do 
programa de habitação, de maior ou menor dimensão, apoiado por uma instalação 
sanitária dentro do quarto ou nas proximidades, encontrando-se ainda articulado com a 
zona de serviço onde a empregada passa a maior parte do tempo. 
O redimensionar da família, a nova lógica construtiva e a standardização da vida 
doméstica implica um redimensionamento da célula habitacional. A redução das áreas 
reflecte uma flexibilidade funcional dos espaços e o carácter plurifuncionalista que os 
espaços encerram, determinando uma nova forma de estar e viver do Movimento Moderno.  
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É interessante notar que neste caso a forma de agregação das células de 
vizinhança, que pretende consolidar os laços de vizinhança, fracassa pelo isolamento da 
família na habitação, talvez por falta de espaços de utilização comuns, como prevê Le 
Corbusier na Unidade de Habitação de Marselha, ou talvez pela auto-suficiência das 
habitações projectadas, que torna desconhecido cada vizinho que habita no edifício. 
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Conclusão 
 
Os dois exemplos analisados são representativos de dois momentos distintos da 
produção arquitectónica em Portugal. Se o primeiro é representativo das raízes do 
movimento moderno, o segundo é representativo de um momento mais maduro do 
desenvolvimento arquitectónico moderno. 
Mas a produção urbanística e arquitectónica não se pode dissociar do contexto 
político, cultural e arquitectónico em que se enquadra e se no primeiro caso ele insere-se no 
início do regime autoritário do Estado Novo, nas políticas de habitação e do proclamado 
estilo oficial, o segundo caso enquadra-se no período de contestação ao regime pós-
congresso de 48 em que os arquitectos reclamam a livre utilização dos modelos 
consubstanciados numa internacionalização da linguagem arquitectónica. 
Ambos os modelos recorrem a modelos importados já testados no contexto 
urbanístico nacional e que são adaptados aos diferentes locais a que se destinam. 
Tipicamente o bairro Norton de Matos não possui a estrutura descrita por Ebenezer 
Howard no seu livro da cidade jardim, aliás foi corrente, a identificação de qualquer bairro de 
baixa densidade com espaços verdes, com o modelo pensado como alternativa à cidade 
industrial e a integração da casa no campo. A “cidade jardim” traduziu-se em muitos casos 
em conjuntos de habitações em espaços arborizados, sem a existência de organização 
social. O facto de o bairro possuir um centro com equipamento público, uma colectividade 
que desenvolve actividades que agrega a população em seu torno, não faz dele um centro 
comunitário e ainda muito menos as lojas independentes localizadas nas proximidades deste 
centro. 
A própria dimensão do bairro Norton de Matos aproxima-se mais da dimensão de 
uma unidade de vizinhança descrita por Ebenezer do que da cidade jardim. De facto o 
71/86 
 
bairro Norton de Matos possui essencialmente os equipamentos (escola, centro recreativo, 
lojas) definidos como essenciais para a unidade residencial. 
O recurso às características do modelo da cidade jardim para a elaboração do 
bairro Norton de Matos são inúmeras: o planeamento em unidades de vizinhança para 
estabelecimento de relações sociais e consequente o controlo do bairro; o zonamento com 
a separação das zonas do equipamento e dos tipos de habitações; a forte limitação do 
bairro por vias de ampla dimensão de circulação automóvel; a ligação à cidade mãe por 
vias estruturais e caminho-de-ferro; a utilização do modelo de Radburn (Impasse de Radburn) 
para implantação das habitações e tipos de circulações viárias e até mesmo a colocação 
de árvores nas vias públicas de maior importância; a criação de jardins privados em todos os 
tipos de habitações, embora a classe média e alta fosse privilegiada em dimensão; a 
adopção de tipologias de habitação com dois pisos, que vinha sendo atestada como a 
solução privilegiada para as famílias em todos os congressos de arquitectura até 1920; a 
forma como são construídos os fogos, que apesar de não seguirem os preceitos do 
movimento moderno, utiliza uma linguagem estrutural típica deste. 
A própria aproximação da natureza à habitação falha pela forma como são 
construídas as habitações, fechadas em si próprias, restringindo fortemente a relação 
interior/exterior tal como se restringem as relações sociais entre moradores da comunidade, 
ao contrário da ideia de unificação da comunidade, o tipo de casas construídas tem o 
efeito oposto de fechar a família em si própria. 
Apesar do modelo construído não corresponder integralmente ao descrito no livro 
«Tomorow a peaceful path to real reform», a proposta afirma-se como uma reinterpretação 
dos códigos urbanísticos internacionais aplicados ao sitio segundo o contexto politico e 
social. 
No caso do Bairro da Solum, a linguagem do urbanismo tem características do 
movimento moderno, mas não se enquadra totalmente nos preceitos do modernismo. A 
articulação dos edifícios não é unicamente de acordo com a melhor exposição solar do 
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eixo heliotérmico (norte/sul), aparecendo edifícios com orientação nascente/poente e ainda 
torres com três orientações distintas para os fogos. 
É a procura da complexidade no urbanismo que o movimento moderno não 
conseguiu dar, traduzindo-se pela adopção de diferentes orientações dos edifícios, a 
utilização de diferentes tipos de volumes, com mais ou menos pisos, mais ou menos 
compridos com diferentes tipos de agregação das mesmas tipologias de unidades 
residenciais em que alguns casos remetem para a ideia “incompleta” do quarteirão46.  
Os espaços verdes construídos ficaram muito aquém do planeamento urbano. O 
que era inicialmente uma ideia de espaço verde contínuo acabou por ser no final espaços 
residuais entre as áreas de circulação que rodeiam os edifícios ou espaços verdes com falta 
de características que incentive o uso colectivo destes. 
A visão arquitectónica dos edifícios do modernismo, descrita pelas cinco 
características, não está presente em todos os edifícios. Apenas um tipo de edifícios as 
contempla, os edifícios de tipo U. Nos restantes as soluções vão sendo alteradas deixando de 
haver coberturas em terraço; vãos mais contidos, diminuindo a relação com o exterior; 
garagens no piso térreo, embora o desenho do piso das garagens façam identificações 
com os pilotís. 
Verifica-se na realidade que para um programa semelhante (ex: T3, T4), o projectista 
opta por várias soluções de distribuição dos espaços da habitação e portanto não há uma 
standardização do programa característico da doutrina modernista. De facto para a mesma 
tipologia de fogo (ex:T4) há soluções com quartos localizados na mesma fachada ou em 
fachadas opostas, colocação da cozinha em anexo à sala ou no lado oposto separados 
pelo hall de entrada, colocação da circulação vertical no centro do bloco ou junto a uma 
das fachadas. Por outro lado a diversidade destes programas consegue retirar aos edifícios a 
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 Em algumas zonas pela forma como são dispostos os edifícios parecem querer fechar o espaço entre eles tal 
como o quarteirão. 
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imagem de repetição do mesmo programa habitacional fraccionando-o por grupos. É uma 
das formas que o projectista encontra para retirar a monotonia do planeamento urbano.  
A atribuição de complexidade às construções surge no bairro através da utilização de 
diferentes materiais nas fachadas e métodos construtivos. Este é um dos processos que o 
movimento moderno, na sua fase final, encontra para contrariar algumas das fortes críticas 
que lhe eram apontadas, derivadas da falta de soluções para criar complexidade formal.  
É de notar a localização cronológica em que se inserem estas construções é os anos 
sessenta e setenta, onde o pós-modernisno critica fortemente as soluções da urbanística 
moderna, primeiro em termos teóricos e depois em pesquisas sobre ambientes urbanos. A 
cidade antiga volta a ser o modelo de comparação pelo exemplo de qualidades espaciais; 
complexidade visual, espacial e funcional; do aproveitamento dos espaços e da paisagem; 
o potencial para a utilização social e da vida colectiva. Críticos como Gordon Cullen 
valorizam as sequências espaciais, a pequena escala e os pormenores desde os pavimentos 
ao mobiliário urbano; enquanto Kevin Lynch olha para o desenho da cidade como forma de 
melhorar a imagem visual dos espaços com o objectivo de dar bem-estar intelectual e 
social dos cidadãos. 
Na análise do programa das habitações sobressai a preocupação do projectista na 
segregação das funções dos espaços e da organização do fogo segundo áreas social e 
íntima da família. 
A organização dos compartimentos por associação de funções é igualmente visível 
tal como da cozinha, que tem sempre associadas a zona de tratamento de roupa, a 
rouparia e a despensa, e no caso da zona íntima, os quartos e as instalações sanitárias onde 
se desenvolvem funções complementares ou paralelas às actividades principais. Embora 
esta associação de funções seja visível, deixa de existir a concentração de todas as 
condutas de infra-estruturas num só local, como o projectado em outros conjuntos 
habitacionais. 
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Quando se espera que da mesma forma o projectista standardize o tipo de fogos 
com características semelhantes, tal não acontece e fogos com programas semelhantes 
surgem com distribuições diferentes. Em muito contribui para este efeito as diferentes 
dimensões que cada conjunto de blocos possui.  
O mesmo acontece com os elementos construtivos (vãos, guardas, etc.) que são de 
diferentes dimensões, tipos e materiais de bloco para bloco, tal como a estrutura de suporte 
que se apresenta com uma métrica exacta, mas diferente de conjunto de lote em conjunto 
de lote. 
Uma constante em todos os edifícios analisados é a falta de espaços comuns de 
tarefas sociais ou de união dos condóminos, onde se privilegiasse o contacto entre vizinhos 
ou actividades em conjunto, como forma de consolidar os laços de vizinhança. 
No cômputo geral a forma de planeamento tem muito da linguagem modernista, 
não é um modelo fiel dos princípios do planeamento do movimento moderno, como tantas 
outras experiências em Portugal. 
 No espaço temporal que medeia a intervenção urbanística e a intervenção 
arquitectónica dos edifícios surge um acontecimento marcante na história da arquitectura 
portuguesa, o Inquérito à Arquitectura Portuguesa. A realização do Inquérito e as suas 
conclusões vão marcar a forma de projectar, introduzindo valores como cultura, diversidade, 
formas, métodos construtivos, materiais construtivos, tipologias das construções, etc.  
A modernidade passa a afirmar-se como um método que estabelece novas 
relações entre os modelos internacionalistas e formas, conteúdos, locais, tradições e culturas, 
que o próprio Inquérito demonstra que são tantas como as regiões do país. 
No caso da Solum a utilização dos códigos modernos associados à cultura 
arquitectónica local, não só definido pelo tecido construído envolvente, mas também pela 
integração cultural da região, pelo inventário de formas contribuiu determinantemente para 
gerar a identidade do Bairro da Solum. 
 
Será este o futuro da cidade jardim? 
Projecto Sociopolis: uma possibilidade para 
a inovação urbana 
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O compromisso entre a linguagem do movimento moderno, a interpretação do local 
e a integração da tradição, por meio da crítica geram a identidade, e este é o grande valor 
dos casos estudados e o que os mantêm actuais. 
 
“Mil arquitectos farão mil projectos diferentes para o mesmo local”47. 
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 Frase constante do Arq. Luís Neto sobre a concepção dos projectos, com o qual colaboro. 
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Letchworth: cidade-jardim. Arq. Louis de Soissons, 1909. Vista aérea em 1960. 
 
Sofia Monteiro Rocha 
«Have your garden and eat it too – Moradias unifamiliares como desenho urbano» (pag. 39) 
Planta da cidade-jardim de Welwyn. 
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9 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 314) 
Barry Parker e Raymond Unwin: Welwyn Garden City. Variações sobre o tema do impasse e a 
fragmentação dos contínuos construídos. 
 
10 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 315) 
Clarence Stein: Plano de Radburn, 1929 
 
11 
EBENEZER HOWARD (1850-1928), 
Pioneer of the Garden City Movement, lived here 
(50 Durley Road, Stamford Hill, N16 
Do site: www.hackney.gov.uk/ep-howard.jpg 
 
12 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 335) 
Karl Marx Hof, Viena, 1927. Planta, alçados da parte principal e vista 
 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 330) 
Ernest May em Frankfurt. Esquema ilustrando a evolução do quarteirão urbano. 
 
13 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 324) 
Urbanistica habitacional holandesa. De Klerk: bairro de Spaarndammerbuurt – Amesterdão 
1913 
 
14 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 341) 
Walter Gropious: Diagrama ilustrando a questão: casas unifamiliares, edifícios médios e 
blocos altos, apresentado nos CIAM, em 1930 
 
17 
José M. Ressano Garcia Lamas 
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«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 353) 
Le Corbusier. «La Ville Contemporaine». Planta Geral, pormenor do centro, vistas do eixo 
central e da zona residencial. 
 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 357) 
Le Corbusier – 1 – A cidade radiosa – esboço mostrando os blocos construídos em amplas 
zonas verdes; 2 – A Unidade de Habitação de Marselha – Perspectiva/corte explicativo. 3 – A 
Rue Corridor. 
 
18 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 377) 
Lúcio Costa: Plano de Brasilia, 1957 
 
19 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 379) 
C. Van Esteren, 1935. Urbanismo racionalista na Holanda 
 
21 
Casa do Cipreste, Raul Lino 
Do site: www.skyscrapercity.com 
 
IPAXX- Inquérito á Arquitectura do Sec. XX em Portugal 
Pag 86, 79 e 96 
 
22 
IPAXX- Inquérito á Arquitectura do Sec. XX em Portugal 
Pag 96 e 103 
 
Instituto Superior de Técnico de Lisboa 
Do site www.gasolim4.blogger.com.br/IST.jpg 
 
23 
Planeamento Municipal e a Organização do Espaço em Lisboa; 1926-1974 
Bairro da Encarnação pag  320, Bairro da Serafina, pag. 307, Bairro da Madre Deus, pag 313 
 
24 
Prova Final: Espaços Habitacional Burgueses: Sandra Pereira 
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Capa do Relatório de 1º Congresso Nacional de Arquitectura, Pag. 98 
 
25 
Prova Final: Lisboa-Cidade Moderna 
Plantas Bairro das Estacas 
 
Bairro das Estacas, Foto aérea  
Site: www.vitruvius.com.br/.../arq081/arq081_00_07.jpg 
 
Conjunto Habitacional da Av. EUA 
Da Net Microsoft Virtual Earth, Birds eye 
 
Conjunto Habitacional Av. Infante Santo 
Site: www.vitruvius.com.br/.../arq081/arq025_00_05.jpg 
 
26 
Prova Final: Espaços Habitacional Burgueses: Sandra Pereira 
Unidade Residencial de Marselha 
Pag. 114 
 
Prova Final: Lisboa-Cidade Moderna 
Plantas do Conjunto Habitacional Av. EUA 
 
Prova Final: Lisboa-Cidade Moderna 
Imagem do Pavilhão Suiço de Paris 
 
27 
Conjunto Habitacional do Cruzamento da Av. EUA e AV. Roma 
Da Net Microsoft Virtual Earth, Birds eye 
 
Prova Final: Lisboa-Cidade Moderna 
Plantas do Conjunto Habitacional do Cruzamento da Av. EUA e AV. Roma 
 
28 
Conjunto Habitacional da Av. EUA  
Da Net Microsoft Virtual Earth, Birds eye 
 
Prova Final: Lisboa-Cidade Moderna 
Plantas do Conjunto Habitacional da Av. EUA 
 
83/86 
 
29 
Prova Final: Lisboa-Cidade Moderna 
Plantas e perfis do Conjunto Habitacional da Infante Santo 
Fotos do painéis de azuleijo 
 
30 
Foto do site www.vitruvius.com.br 
 
Prova Final: Lisboa-Cidade Moderna 
Plantas e fotos do Conjunto Habitacional e Serviços Águas Livres 
 
31 
Prova Final :Bairro das Caixas de Previdência de Jorge Paulo Cabral da Silva Correia Planta do 
Plano urbanístico de Ramalde  
 
Fotos do Local 
 
Anos verdes na Arquitectura Portuguesa dos Anos 50 
Planta do fogo tipo, pag. 285 
 
32 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 27) 
Plano de Olivais Norte, 1955-1958. GEU – Gabinete de Estudos de Ubanização - CML. 
 
35 
Do site www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=15632992 
Plantas do plano De Groer 
 
36 
Do site www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=15632992 
Planta de planeamento de Monte Formoso 
 
37, 38 e 39 
Do site www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=15632992 
Plantas do plano Almeida Garret- Solução urbanística da Zona do Calhabé 
 
48 
José António Bandeirinha & Filipe Jorge 
«Coimbra vista do céu» (pag. 72) 
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Bairro Norton de Matos, imagem actual. 
 
José António Bandeirinha & Filipe Jorge 
«Coimbra vista do céu» (pag. 74) 
Bairro Norton de Matos e o Instituto Superior de Engenharia, anos 60, Varela Pècurto. 
 
49 
Foto do Bairro da Encarnação 
Do site www.skyscrapercity.com/  
 
Fotos do local 
 
50 
Fotos do local 
 
51 
José M. Ressano Garcia Lamas 
«Morfologia urbana e desenho da cidade» (pag. 315) 
Clarence Stein: Plano de Radburn, 1929, Impass de Radburn 
 
Planta do Bairro Norton de Matos 
Plantas aerofotograméticas da CMC 
 
Fotos do Local 
 
53 
Carlos Martí Arís 
«Las formas de la residencia en la ciudad moderna» (pag. 106) 
Vista das vivendas uni familiares projectadas por W. Gropius. 
 
Carlos Martí Arís 
«Las formas de la residencia en la ciudad moderna» (pag. 106) 
Vivendas uni familiares de 75 m², planta semisótano, baja e primera. Gropius. 
 
54 
Esteves, Carlos Nuno Marques da Silva 
O bairro Norton de Matos: um espaço urbano projectado para a cidade de Coimbra 
DARQ, 1994 
Plantas e alçados 
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55  
Diagramas efectuados sobre planta e alçados 
 
56 
Carlos Martí Arís 
«Las formas de la residencia en la ciudad moderna» (pag. 22) 
Heinrich Tessenow. Projecto de vivendas em fila em Rähnitz-Dresden, 1919. 
 
Foto do Local 
 
57 
Carlos Martí Arís 
«Las formas de la residencia en la ciudad moderna» (pag. 22) 
Heinrich Tessenow. Projecto de vivendas em fila em Rähnitz-Dresden, 1919. 
 
Foto do Local 
 
57 
Iñaki Ábalos 
«A boa-vida» (pag. 56) 
Imagens de portas de casas. 
 
Iñaki Ábalos 
«A boa-vida» (pag. 56) 
Imagens de portas de casas. 
 
Iñaki Ábalos 
«A boa-vida» (pag. 56) 
Imagens de portas de casas. 
 
Iñaki Ábalos 
«A boa-vida» (pag. 57) 
Imagens de casas. 
 
Foto Local 
 
58 
Foto original da maquete do arquivo pessoal da Drª Margarida Mendes Silva 
Foto da Maquete 
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59 
José António Bandeirinha & Filipe Jorge 
«Coimbra vista do céu» (pag. 73) 
Bairro Norton de Matos, na época da sua construção, anos 60, Varela Pècurto. 
 
 
Do site www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=15632992 
Plantas do plano Almeida Garret- Solução urbanística da Zona do Calhabé 
 
 
60 
Excerto da foto da maqueta 
 
Prova Final: Espaços Habitacional Burgueses: Sandra Pereira 
Unidade Residencial de Marselha 
Pag. 114 
 
61 
Fotos do local 
 
62 
Plantas do arquivo pessoal da Drª Margarida Mendes Silva 
 
63 e 64 
Plantas e alçados do arquivo pessoal da Drª Margarida Mendes Silva 
 
Fotos do local 
 
65 
Fotos do local 
 
66, 67 
Diagramas sobre as plantas do arquivo pessoal da Drª Margarida Mendes Silva 
 
74 
Do site www.sociopolis.net 
 
